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ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

23493.000593
/2025-71

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 23493.000593/2025-71)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação   de serviços terceirizados de Limpeza, Asseio e conservação;  Jardineiro;
Recepcionista; Porteiro; Copeiro; Merendeiro; Motorista; Trabalhador Volante da Agricultura;

a seremTrabalhador Agropecuário em Geral e Auxiliar Operacional de Manutenção 
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com fornecimento de insumos,
materiais, uniformes e EPI's para o Instituto Federal do Ceará Campi Tianguá, Ubajara e

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nesteUmirim, 
instrumento.

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QTD VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL 

 

 

 

 

 

 

 

1 Serviços Terceirizados 
de Limpeza, Asseio e 

Conservação - 
Limpeza 

Interna. (campus 
Tianguá)

CBO: 5142-25

  Metro/anual 58068 R$ 4,99 R$ 289.759,32

2 Serviços Terceirizados 
de Limpeza, Asseio e 

Conservação - 
Limpeza 

  Metro/anual 37656 R$ 1,26 R$ 47.446,56
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01

 

Externa. (campus 
Tianguá)

CBO: 5142-25

3
Serviços Terceirizados 
de Jardineiro 44 horas.

(campus Tianguá)

CBO:6220-10

  Posto/mês 12 R$ 4.976,47 R$ 59.717,64

4
Serviços Terceirizados 
de Jardineiro 44 horas.

(campus Ubajara)

CBO:6220-10

  Posto/mês 12 R$ 4.541,25 R$ 54.495,00

 

 

 

 

 

 

02
 

5 Serviços Terceirizados 
de Recepcionista 44 

horas. (campus 
Tianguá)

CBO:4221-05

  Posto/mês 24 R$ 4.493,97 R$ 107.855,28

6
Serviços Terceirizados 

de Recepcionista 44 
horas. (campus 

Umirim)

CBO:4221-05

  Posto/mês 12 R$ 4.600,26 R$ 55.203,12

7
Serviços Terceirizados 

de 
Porteiro 12x36 horas. 

(1 posto: 2 
funcionários)

(campus Umirim)

CBO:5174-10

  Posto/mês 12 R$ 8.698,84 R$ 104.386,08

 

 

 

03

8
Serviços Terceirizados 

de Copeiro 44 horas.

(campus Tianguá)

CBO: 5134-25

  Posto/mês 12 R$ 4.981,40 R$ 59.776,80

9
Serviços Terceirizados 

de Merendeiro 
44 horas.

(campus Umirim)

CBO:5132-05

  Posto/mês 36 R$ 4.737,90 R$ 170.564,40
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04

10 Serviços Terceirizados 
de Motorista 44 horas. 

(campus Tianguá)

CBO: 7823-05

  Posto/mês 24 R$ 6.196,97 R$ 148.727,28

11 Serviços Terceirizados 
de Motorista 44 horas. 

(campus Umirim)

CBO: 7823-05

  Posto/mês 24 R$ 

6.341,91 

R$ 152.205,84

12 Serviços Terceirizados 
de Motorista 44 horas. 

(campus Ubajara)

CBO: 7823-05

  Posto/mês 24 R$ 6.527,14 R$ 156.651,36

 

 

 

 

05

13 Serviços Terceirizados 
de Trabalhador 

Volante da 
Agricultura 44 horas.

(campus Tianguá)

CBO:6220-20

  Posto/mês 12 R$ 4.328,36 R$ 51.940,32

14 Serviços Terceirizados 
de Trabalhador 

Agropecuário em 
Geral 44 horas.

(campus Umirim)

CBO: 6210-05

  Posto/mês 36 R$ 5.736,40 R$  206.510,40

 

 

 

 

06

15 Serviços Terceirizados 
de Auxiliar 

Operacional de 
Manutenção 44 horas.

(campus Tianguá)

CBO: 5143-10

  Posto/mês 24 R$ 7.230,23 R$ 173.525,52

16
Serviços Terceirizados 

de Auxiliar 
Operacional de 

Manutenção 44 horas.

(campus Ubajara)

CBO: 5143-10

  Posto/mês 12 R$ 7.374,95 R$ 88.499,40

VALOR TOTAL  R$ 1.927.264,32
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289

Obs: 1 posto de trabalho equivale a 12 Posto/mês

1.2. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)
participante(s).

Justificativa: Os quantitativos estão todos no quadro acima presente no 1.1.

 

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conformecomum(ns),
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do termo de
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que o serviço é uma necessidade
permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que a contratação é
continuada e pode ter empenhos em anos distintos;

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas desse Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Preferência por produtos de baixo impacto ambiental;

4.1.2. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

4.1.3. Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;
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 4.1.4. Lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e acondicionados
em recipientes adequados para destinação específica;

  4.1.5. Pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final,
ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

4.1.6. Preferência para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e obras que
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (Lei nº
12.305/2010);

4.1.7. Aquisição de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados;

 4.1.8. Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando-se a
necessidade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem adquiridos.

  4.1.9. racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o
desperdício de água tratada;

4.1.10. Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva,
poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos,
minas e outros);

 4.1.11. treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios
e poluição;

4.1.12 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/94, e legislação correlata, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

4.1.13 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos Indicação de marcas ou modelos

JUSTIFICATIVA: Atendimento às normas de sustentabilidade.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...)[A3] .

JUSTIFICATIVA: Supressão 4.2 não se aplica ao objeto.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº , axxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:[A4] 

4.3.1. [...];

4.3.2. [...]; e

4.3.3. [...].

JUSTIFICATIVA: Supressão 4.3 não se aplica ao objeto.

Da exigência de carta de solidariedad[A5] e

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado
provisoriamente classificado em primeiro lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação direta,
carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

JUSTIFICATIVA: Supressão 4.4 não se aplica ao objeto.
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Subcontratação[A6] 

4..5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.6. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de % (  por cento) do valor totalXX xxxxx
do contrato, nas seguintes condições:[A7] 

4.7.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.7.1. [...];

4.7.2. [...]; e

4.7.3. [...].

4.8. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.8.1. [...];

4.8.2. [...]; e

4.8.3. [...].

4.9. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.10. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.11. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.12. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.13. Em se tratando de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o
Contratado terá responsabilidade solidária por atos e omissões do subcontratado que resultem em
descumprimento da legislação trabalhista (art. 2º, inciso IV, do Decreto nº 12.174, de 2024).

Garantia da contratação[A8] 

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

OU

4.15. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência

 podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-contratual,
garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a  por cento) do% (5 cinco
valor    da contratação . [A10] [total] OU [anual] [A9] 
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4.15.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do
fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.[A11] 

JUSTIFICATIVA: Supressão 4.15.1 não se trata de serviço de engenharia.

4.16. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até
a data de assinatura do contrato. [A12] 

4.16.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague
o prêmio nas datas convencionadas. 

4.16.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura
do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.16.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.16.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de4.16.5. Caso o 

garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da
dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.17. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser
efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção
monetária.[A13] 

4.18. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente.

4.19. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.20. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento
único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por
sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.20.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as
condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi
aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.21. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o
pagamento de: 

4.21.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 

4.21.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.21.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo Contratado. 
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4.22. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado
após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em
razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial[A14] 

.

4.23. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado

 seguindo os mesmosda data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento,
parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.24. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.25. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada . [A15] 

4.26. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.26.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

4.26.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662,
de 11 de abril de 2022. 

4.27. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.27.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da
Susep.

4.27.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da
vigência da apólice. 

4.28. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.28.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a
garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao
FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.28.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho;

4.28.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
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trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de
prestação de serviços.

4.29. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Termo de Referência.

4.30. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.31. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste
Termo de Referência.

Vistoria

4.32. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

OU

4.33. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das  horas às  horas.XX XX

4.34. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.[A16] 

4.35. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria[A17] .

;4.35.1  ... [incluir outras instruções sobre vistoria]

.4.35.2. ... [incluir outras instruções sobre vistoria]

4.36. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.37. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

Instalação de escritório

4.38. Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados que o
fornecedor possua ou venha a instalar escritório contendo estrutura administrativa mínima, no raio de 

, pelas450 km dos municípios de Tianguá, Umirim e Ubajara a depender da cidade do respectivo item
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Margem de Preferência

4.39. O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência ............. [normal]  [adicional]OU
de ........ %, prevista no Decreto n.º....................., conforme disposto na Resolução n.º ......................... da
Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS .[A19] 

Justificativa: Não há margem de preferência para o objeto, pois não se adequa ao objeto.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução[A2] 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto:  dias .10 da emissão da ordem de serviço

5.1.2. Antes do início do contrato, será realizada reunião com a presença dos: representantes da
Administração do campus; Gestor e Fiscal do Contrato; Representante oficial da empresa;
preposto da prestação de serviço;

5.1.3. O início dos serviços se dará após a realização de reunião entre os envolvidos na gestão e
fiscalização do contrato;

5.1.4. Os materiais necessários aos serviços contínuos deverão ser disponibilizados de imediato
para o início da prestação dos serviços; 

5.1.5. Os materiais e insumos de fornecimento contínuo, necessários à prestação dos serviços,
deverão ser enviados até o dia 05 de cada mês.

5.1.6. Os materiais serão entregues pela empresa responsável e conferidos pelo fiscal de acordo
com as especificações de qualidade exigidas pelas tabelas de referência, que poderá aceitá-los
ou solicitar a troca, devidamente justificado, no mesmo prazo;

5.1.7. Para o cargo de Trabalhador Agropecuário em Geral, o  pagamento do adicional de
insalubridade, caso devido, somente será realizado mediante a emissão de laudo técnico, cuja emissão é de
responsabilidade da empresa contratada. Ressalta-se que os percentuais efetivamente aplicados serão
exclusivamente aqueles definidos no referido laudo técnico.

5.1.8. A contratada ficará obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas
condições assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento), conforme artigo 125 da Lei nº 14.133/2021;

5.1.9. Na avaliação da prestação dos serviços será utilizado formulário (IMR) contendo os fatores
de avaliação elaborados pela Administração da CONTRATANTE, onde será atribuída pontuação,
a depender de situações ocorridas durante a execução do contrato. Existindo, desta forma, uma
faixa de ajuste no pagamento será definida pela soma das pontuações atribuídas às ocorrências
produzidas no período de avaliação (que será mensal), além da aplicação, sendo o caso, de
multa conforme tabela definida no Termo de Referência;

5.1.10. A contratada deverá efetuar a contratação dos profissionais de forma regular, obedecendo
à legislação trabalhista e previdenciária vigente, bem como os acordos, convenções ou dissídios
coletivos das categorias profissionais;

5.1.11. Deverão ser considerados na proposta todos os encargos, tributos e demais benefícios,
de acordo com o Modelo de Planilha de Custo e Formação de Preços elaborados pelo
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO na INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 5, DE 25 DE MAIO DE 2017 e MANUAL DA CONTA VINCULADA.

5.1.12. Até o dia útil anterior ao início da execução do serviço, a Contratada deverá apresentar:
comprovante da entrega dos uniformes; relação dos empregados vinculados com apresentação
da cópia da CTPS ou contrato de trabalho ou registro do empregado; comprovação de realização
dos exames admissionais de saúde; carta de indicação de preposto; exames médicos
admissionais, periódicos, demissionais e, se for o caso, afastamentos, deverão ser apresentados
sempre que solicitados pela Contratante.
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5.1.13. Para a prestação dos serviços de Auxiliar Operacional de Manutenção, o fornecimento dos
insumos necessários para a execução dos serviços de manutenção predial, fornecidos pela
empresa, terá como valores basilares a tabela de Referência SINAPI;

5.1.14. Compõe os preços de planilha de formação de preços para os postos de Auxiliar
Operacional de Manutenção o desconto apresentado, obrigatoriamente, no fornecimento de
insumos com base na Tabela SINAPI MATERIAIS E EQUIPAMENTOS (SINAPI) AUXILIAR
OPERACIONAL DE MANUTENÇÃO TIANGUÁ E MATERIAIS E EQUIPAMENTOS (SINAPI)
AUXILIAR OPERACIONAL DE MANUTENÇÃO UBAJARA da composição anexa;

5.1.15.  Os insumos na Tabela SINAPI nas listas dispostas nas planilhas do posto de auxiliar
operacional de manutenção foram obtidos com base no histórico do consumo dos campi de
Tianguá e Ubajara, conforme Estudo Técnico Preliminar e se tratam de estimativa de consumo
anual, não representando lista taxativa;

5.1.16. Os materiais descritos constam da Tabela do Sistema Nacional de pesquisa de Custos e
índices da Construção Civíl;

5.1.17. Na apresentação da proposta, a empresa deve indicar desconto a ser aplicado de forma
geral para todos os itens fornecidos durante a execução do contrato;

5.1.18.  Os materiais devem ser entregues pela empresa contratada em até 5 (cinco) dias sob
demanda e de acordo com a Requisição de Materiais e a Ordem de serviço que a deu origem;

5.1.19.  Em caso de serviços emergenciais, devidamente justificados, os materiais devem ser
entregues em até 48 horas;

5.1.20.  requisição dos materiais será realizada pela administração, devidamente aprovada pelo
fiscal do contrato e indicará:

5.1.20.1. Número da Ordem de Serviço a qual se destinará;

5.1.20.2. Setor Demandante;

5.1.20.3. Código do Item;

5.1.20.4. Descrição do item;

5.1.20.5. Quantidade;

5.1.20.6. Poderá ser requisitado itens constantes da Tabela SINAPI e não constantes nas listas
dispostas nas planilhas do posto de auxiliar operacional de manutenção;

5.1.21.  Em caso o item necessário para a demanda não conste da tabela SINAPI, poderá ser
utilizado subsidiariamente a Tabela SEINFRA;

5.1.22.  Não constando o item demandado de nenhuma das tabelas acima, poderá,
justificadamente, e desde que seja material ou insumo relativo à construção civil, ser feita cotação
de mercado, o qual será apurado o valor de referência em média aritmética de pelo menos 3
(três) preços, aplicado o desconto indicado no item 5.1.3;

5.1.23.  Os valores pagos serão apurados na tabela SINAPI, ou SEINFRA vigente à época da
requisição;

5.1.24. Mensalmente será apurado o valor gasto com materiais e insumos demandados e pagos
conforme utilização do mês de referência, sendo aplicado o desconto conforme proposta da
contratada;
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JUSTIFICATIVA: As cláusulas de 5.1.2 a 5.1.24 foram incluídas pelo entendimento desta Equipe de
Planejamento da Contratação serem indispensáveis para balizar a correta execução dos serviços
terceirizados

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho:

5.1.2.1 Para o serviço de recepcionista:

5.1.2.1.1 Receber, orientar e encaminhar o público;

5.1.2.1.2 Receber correspondências e encaminhá-las ao lugar correspondente;

5.1.2.1.3 Prestar atendimento telefônico, fornecendo informações ao público sobre a localização de
pessoas ou de dependências;

5.1.2.1.4 Registrar em sistema, informatizado ou não, a entrada, distribuição e saída de materiais no/do
edifício; controlar a entrada e saída de material e de equipamentos de qualquer natureza;

5.1.2.1.5 Cumprir as normas e determinações inerentes à atividade de apoio expedida pela chefia
imediata da Unidade de Serviço a qual está subordinada;

5.1.2.1.6. Realizar controle de acesso de pessoas às dependências da CONTRATANTE, nas formas
determinadas pelo Gestor da Unidade de Serviço;

5.1.2.1.7 Solicitar a identificação dos usuários e de todos os que adentrarem ao edifício;

5.1.2.1.8 Fiscalizar a movimentação de pessoas e volumes quando da entrada e saída das
dependências;

5.1.2.1.9 Manter o local em ordem e sem aglomeração;

5.1.2.1.10 Comunicar qualquer anormalidade ao vigilante da respectiva portaria ou ao responsável pelo
Serviço de Administração da Unidade de Serviço; Efetuar a triagem do usuário por assunto demandado;

5.1.2.1.11 Prestar informações aos usuários, pessoalmente e por telefone, sobre assuntos inerentes às
atividades do setor;

5.1.2.1.12 Consultar em sistema informatizado dados que possibilitem informar aos interessados a
localização de processos e documentos;

5.1.2.1.13 Atender ao público, recebendo-o de forma educada e prestativa e fornecendo informações
precisas e objetivas;

5.1.2.1.14 Notificar a segurança sobre a presença de pessoas estranhas ao andamento normal do
serviço;

5.1.2.1.15 Receber, anota r e transmitir recados;

5.1.2.1.16 Permitir o ingresso nas instalações da CONTRATANTE somente de pessoas previamente
autorizadas e identificadas;

5.1.2.1.17 Repassar, quando da troca de posto, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como
eventual anomalia observada nas instalações e em suas imediações;

5.1.2.1.18. Realizar outras atividades inerentes à função;

5.1.2.1.19. Manter-se durante o horário de trabalho devidamente uniformizada;
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5.1.2.1.20. Portar-se com discrição no exercício de suas atividades e no manuseio das informações a
que tiver acesso.

 

5.1.2.2 Para o serviço de Copeiro:

5.1.2.2.1 Cumprir normas e procedimentos sanitários;

5.1.2.2.2 Manipular e preparar diariamente café, chá e outras atividades afins, inerentes à função;

5.1.2.2.3 Preparar eventualmente refeições ligeiras e variadas em forno e fogão;

5.1.2.2.4 Manter livre de contaminação ou deterioração os condimentos sob sua guarda;

5.1.2.2.5 Lavar, diariamente, os balcões e pisos da copa;

5.1.2.2.6 Lavar, enxugar, polir e esterilizar pratos, xícaras, talheres, bandejas, copos, e outros utensílios;

5.1.2.2.7 Executar outras tarefas afins inerentes à função;

 

5.1.2.3 Para o serviço de Jardineiro:

5.1.2.3.1 Compete ao Jardineiro realizar o plantio e o transplante de plantas, incluindo a preparação do
solo, semeadura e replantio de mudas conforme orientações técnicas.

5.1.2.3.2 É responsabilidade do Jardineiro efetuar a poda e o corte de vegetações, tais como
árvores,   arbustos e gramas, com o objetivo de manter a estética e a saúde das plantas.

5.1.2.3.3 Incumbe ao Jardineiro realizar a manutenção de gramados e jardins, mediante corte de grama,
aparo de bordas e remoção de folhas secas ou materiais orgânicos em decomposição.

5.1.2.3.4 O Jardineiro deverá proceder com a irrigação das plantas, utilizando meios manuais ou
sistemas automáticos, respeitando as necessidades hídricas de cada espécie e as condições climáticas.

5.1.2.3.5 Cabe ao Jardineiro aplicar fertilizantes e adubos, orgânicos ou químicos, de forma adequada e
segura, conforme diagnóstico das necessidades do solo e das espécies vegetais presentes.

5.1.2.3.6 O Jardineiro será responsável pela identificação e controle de pragas e doenças que afetem as
plantas, utilizando técnicas e produtos apropriados, preferencialmente de origem natural ou biológica.

5.1.2.3.7 Compete ao Jardineiro manter a limpeza e a organização das áreas verdes sob sua
responsabilidade, realizando a coleta de resíduos vegetais e lixo, bem como a conservação de trilhas,
caminhos e canteiros.

5.1.2.3.8 O Jardineiro deverá zelar pela conservação e funcionamento adequado das ferramentas e
equipamentos de jardinagem, procedendo com sua limpeza e comunicando a necessidade de reparos
ou substituições.

5.1.2.3.9 Quando solicitado, o Jardineiro deverá colaborar na execução de projetos paisagísticos
simples, sob orientação técnica, respeitando o plano de implantação definido pela equipe responsável.

5.1.2.3.10 Jardineiro compromete-se a cumprir rigorosamente as normas de segurança do trabalho,
utilizando os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) fornecidos e seguindo os procedimentos
recomendados no manuseio de ferramentas e produtos químicos.

 

5.1.2.4 Para o serviço de Auxiliar Operacional de Manutenção
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5.1.2.4.1 Auxiliar nos serviços de manutenção predial, elétrica, hidráulica e marcenaria, nas
dependências das unidades, conforme demanda e orientação da supervisão imediata;

5.1.2.4.2 Utilizar, sob orientação, ferramentas e equipamentos apropriados para cada tipo de atividade,
inclusive trabalhos em altura, fazendo uso dos acessórios de segurança exigidos, conforme legislação
vigente;

5.1.2.4.3 Cuidar da segurança dos usuários, alunos e funcionários, durante a execução dos serviços de
manutenção;

5.1.2.4.4 Limpar e organizar os locais onde foram realizados os serviços de manutenção, removendo
entulhos, varrendo, eliminando resíduos e manchas;

5.1.2.4.5 Zelar pela conservação dos materiais, ferramentas e equipamentos utilizados nos serviços de
manutenção, requisitando sua reposição quando necessário;

5.1.2.4.6 Controlar o estoque de materiais, peças, componentes, ferramentas e equipamentos,
verificando quantidades e registrando em documentos e planilhas sua movimentação;

5.1.2.4.7 Colaborar em eventos desenvolvidos no campus, executando atividades de apoio conforme
orientações superiores.

 

5.1.2.5 Para o serviço de Limpeza, Asseio e Conservação

Limpeza de rotina de Áreas Internas

5.1.2.5.1 Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas,
peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos,
extintores de incêndio, etc.;

5.1.2.5.2. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

5.1.2.5.3. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado;

5.1.2.5.4. Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário .1
desinfetante, e os espelhos com pano umedecido em álcool;

5.1.2.5.5. Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;

5.1.2.5.6. Varrer e passar pano úmido, nas áreas livres, corredores, saguão onde haja grande circulação
de pessoas, duas vezes ao dia e quando se fizer necessário;

5.1.2.5.7. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de
mármore e emborrachados;

5.1.2.5.8. Varrer os pisos de cimento

5.1.2.5.9. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas
molhadas;

5.1.2.5.10. Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

5.1.2.5.11. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

5.1.2.5.12. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e
após as refeições;
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5.1.2.5.12. Retirar o lixo duas vezes a três vezes ao dia, conforme horário de funcionamento do campus,
acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela
Administração;

5.1.2.5.13. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos
da IN/MARE no 06 de 03 de novembro de 1995, inclusive com a pesagem de cada tipo de material e
repasse da informação ao fiscal do contrato, diariamente;

5.1.2.5.14. Limpar os corrimãos;

5.1.2.5.15. Executar a limpeza externa dos bebedouros de coluna;

5.1.2.5.16. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração,
fazendo anteriormente a limpeza dos suportes e bebedouros;

5.1.2.5.17. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

5.1.2.5.18. Limpeza semanal de áreas internas: Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas
revestidas de fórmica;

5.1.2.5.19.   Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz
sintético;  lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis
encerados; limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

5.1.2.5.20.   Limpar todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.; lavar os pisos
vinílicos, de mármore, cerâmicos, de mármore e emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

5.1.2.5.21.   Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; limpar com pincel
teclados de computador;  limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por
semana;  retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; limpar os elevadores com
produtos adequados;

5.1.2.5.22. Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal:  Limpar todas as
luminárias por dentro e por fora; Limpar forros, paredes e rodapés; limpar cortinas, com equipamentos e
acessórios adequados; limpar persianas com produtos adequados; remover manchas de paredes;

5.1.2.5.23.  Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de
malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); limpar os ralos e caixas de gordura, para evitar obstruções;

5.1.2.5.24 Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos, duas vezes ao ano;

5.1.2.5.25 Efetuar lavagem das áreas acarpetadas previstas em contrato;

5.1.2.5.26. Aspirar o pó e limpar calhas, luminárias e ventiladores de teto, quatro vezes ao ano;

5.1.2.5.27. Realizar uma limpeza profunda nos pisos de madeira e pisos frios, com produtos adequados
para cada tipo, encerar e polir com equipamentos adequados, duas vezes ao ano;

 

Limpeza de rotina de Áreas Externas

5.1.2.5.27. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;

5.1.2.5.28. Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de mármore e
emborrachados;

5.1.2.5.29. Varrer as áreas pavimentadas;
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5.1.2.5.30. Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros,
removendo os para local indicado pela Administração;

5.1.2.5.31. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos
da IN MARE no 06 de 03 de novembro de 1995;

5.1.2.5.32. Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes;

5.1.2.5.33. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

5.1.2.5.34. Limpeza semanal de áreas Externas: Limpar todos os metais (torneiras, válvulas, registros,
sifões, fechaduras, etc.)  lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e
emborrachados, com detergente, encerar e lustrar;

5.1.2.5.35. Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

5.1.2.5.36. Limpeza mensal de áreas Externas:  Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem
/estacionamento;

5.1.2.5.37. Nos locais determinados com frequência de limpeza de uma vez por semana, deverão ser
realizadas todas as atividades de limpeza de rotina e limpeza semanal, respeitados ainda as limpezas
mensais e anuais previstas;

5.1.2.5.38. Os serviços acima especificados não excluem outros, de natureza similar, que porventura se
façam necessários para a boa execução das tarefas, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los
prontamente como parte integrante de suas obrigações.

 

5.1.2.6 Para o serviço de Trabalhador Volante da Agricultura

5.1.2.6.1 (colher policulturas): bater feijão com cambão; bater feixe de cereais; cortar cereais e cana;
depositar grãos em balaios, cestos e caixas; derriçar café; estender pano sob pés de café; peneirar
grãos; queimar canaviais para colheita; rastelar plantações; retirar pés de feijão; retirar pés de
leguminosas e tuberosas;

5.1.2.6.2 (plantar policulturas): adubar covas, plantações e jardins; cavar solo; forrar solo com cobertura
vegetal; introduzir mudas em solo; introduzir sementes em solo; medir espaçamento entre mudas e
sementes de plantas; medir espaçamento entre ruas; plantar cobertura vegetal; sulcar solo;

5.1.2.6.3 (cuidar de propriedades rurais): cercar espaços de propriedades rurais; confeccionar cambão;
efetuar manutenções de primeiro nível em equipamentos; guardar equipamentos em instalações; lavar
ferramentas e equipamentos; pintar cercas; reparar cercas;

5.1.2.6.4 (efetuar preparo de mudas e sementes policulturais): construir canteiros de mudas; construir
canteiros de sementes; construir viveiros; encher sacos plásticos com terra e nutrientes; misturar
nutrientes em terra; ralear mudas; transplantar sementes semi-germinadas e mudas para sacos plásticos;

5.1.2.6.5 (realizar tratos culturais): arrancar ervas daninhas e plantas doentes; arruar plantações; capinar
plantações, jardins e viveiros; coletar amostras de solo; desbrotar plantações e jardins; formar coroas
sob pés de plantas; identificar pragas e parasitas em plantações, jardins e viveiros; podar plantações;
pulverizar plantações e jardins com defensivos agrícolas e adubos foliares; regar plantas; vestir
equipamentos de proteção individual (epi); 1

5.1.2.6.6 (organizar colheita para beneficiamento de policulturas): anotar produção; armazenar grãos em
instalações; classificar produtos agrícolas; despejar grãos em secador; embalar legumes e tuberosas em
caixas; empilhar cana em campo; ensacar grãos; lavar café; pesar produtos agrícolas; revirar grãos em
terreiro; transportar produtos agrícolas do campo para instalações;
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5.1.2.6.7 (preparar solo para plantio): solo com foice; 12.5.8 aplicar calcário em solo; arar solo; formar
curvas de nível; gradear solo; nivelar solo; roçar (demonstrar competências pessoais): articular-se em
redes de informações sobre trabalho temporário; dar prova de responsabilidade no cuidado da
propriedade rural; demonstrar força física; demonstrar habilidade manual; demonstrar resistência física;
demonstrar sensibilidade com plantas

 

5.1.2.7 Para o serviço de Motorista

5.1.2.7.1 Conduzir veículos oficiais com zelo e cautela necessários à prevenção de incidentes de
qualquer natureza; 

5.1.2.7.2 Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do responsável pelo contrato;

5.1.2.7.3 Zelar pelos veículos a serem utilizados que seja de propriedade ou sob a responsabilidade do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará dos campi Tianguá, Ubajara e Umirim, de
diferentes marcas e modelos, veículos leves, de carga, entre outros, que poderão vir a ser substituído(s)
ao longo do contrato;

5.1.2.7.4 Preencher formulário próprio para controle de tráfego;

5.1.2.7.5 Sob nenhum pretexto os veículos poderão exceder os limites de velocidade e peso
determinados por lei;

5.1.2.7.6 Os veículos deverão ser utilizados exclusivamente em serviço;

5.1.2.7.7 O motorista deverá portar habitualmente Carteira de Habilitação classe “D ou E”, sempre
atualizada e os documentos necessários para identificação do veículo;

5.1.2.7.8 O motorista deverá recolher o veículo em local apropriado, resguardando-o de furtos ou
roubos, assim como dos perigos mecânicos e ameaças climáticas;

5.1.2.7.9 Ao término do serviço e/ou retorno de viagem os veículos deverão ser recolhidos à garagem
indicada pelo IFCE. Na inexistência desta deverão ser abrigados em outras dependências oficiais
indicadas pelo contratante;

5.1.2.7.10 O motorista em serviço, sob nenhuma hipótese, poderá abandonar o veículo oficial;

5.1.2.7.11 Na ocorrência de acidente com veículo oficial, o motorista deverá solicitar perícia e, após a
liberação, remover o veículo para a garagem ou, se for o caso para a oficina indicada pela contratante;

5.1.2.7.12 O motorista será responsável por providenciar o Boletim de Ocorrência feito pelo órgão
competente e deverá preencher o formulário próprio de Comunicação de Acidente com veículo Oficial;

5.1.2.7.13 Comunicar a quem de direito, as ocorrências de quaisquer fatos ou avarias relacionadas com
os veículos sob sua responsabilidade, que venham a comprometer a sua utilização ou seu estado de
conservação;

5.1.2.7.14 O motorista deverá sempre vistoriar o veículo antes do início de cada atividade, com relação
ao estado geral do veículo, roda sobressalente, macaco, chave de roda, chave para deslocamento de
calota, extintor de incêndio e triângulo de sinalização, comunicando imediatamente qualquer
irregularidade constatada, sendo proibido o uso do veículo em situação irregular;

5.1.2.7.15 Apontar os defeitos e incorreções apresentadas nos veículos para fins de manutenção;

5.1.2.7.16 O motorista deverá solicitar ao fiscal do contrato, quando em viagem, autorização para
executar pequenos reparos, comprar e substituir peças para manter o veículo em funcionamento;
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5.1.2.7.17 Quando solicitado, efetuar a inspeção do veículo e prova de rua para fins de manutenção
periódica, sendo acompanhado pelo Fiscal de Contrato;

5.1.2.7.18 Negar-se a realizar viagem sem portar a liberação veicular devidamente autorizada pelo
Departamento de Administração - DAP;

5.1.2.7.19 Negar-se a realizar desvio de rota estabelecida para a viagem, salvo justificativa expressa e
escrita (anterior ou posterior ao ato);

5.1.2.7.20 Manter os veículos devidamente abastecidos, limpos e lubrificados, principalmente após
contato com lama, areia, áreas alagadas e em regiões litorâneas;

5.1.2.7.21 Trata-se de limpeza simples, de execução eventual, englobando o uso de flanela no painel,
retirada de tapetes com excesso de detritos e uso de mangueira para remoção de lama na lataria;

5.1.2.7.22 Planejar antecipadamente o percurso;

5.1.2.7.23 Evitar, tanto quanto possível, o tráfego engarrafado;

5.1.2.7.24 Manter a velocidade do veículo compatível com o trânsito;

5.1.2.7.25 Evitar aceleração forte, a fim de que não seja consumido combustível desnecessariamente;

5.1.2.7.26 Evitar freadas bruscas e utilizar a marcha correta;

5.1.2.7.27 Não acelerar o veículo, quando parado;

5.1.2.7.28 Utilizar e solicitar aos passageiros o uso do cinto de segurança;

5.1.2.7.29 Verificar e manter calibrados os pneus, de acordo com as especificações do fabricante;

5.1.2.7.30 Não deixar as chaves na ignição e nem no interior do veículo quando fora de serviço;

5.1.2.7.31 Ao estacionar por defeito mecânico ligar as luzes de emergência e colocar o triângulo de
segurança;

5.1.2.7.32 Observar as normas internas da repartição e do serviço público federal;

5.1.2.7.33 Ter boa apresentação, descrição e iniciativa;

5.1.2.7.34 Boa dicção, polidez no trato com o público e colegas de trabalho;

5.1.2.7.35 Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade do serviço e orientação superior;

5.1.2.7.36 Manter a guarda e zelo sobre materiais e documentos sob a sua responsabilidade;

5.1.2.7.37 Apresentar-se ao serviço com vestimentas e crachá de identificação fornecidos pela empresa.

                                                  

5.1.2.8 Para o serviço de Porteiro

5.1.2.8.1 Receber, orientar e encaminhar o público;

5.1.2.8.2 Prestar informações ao público e aos órgãos competentes;

5.1.2.8.3 Abrir e fechar as dependências;

5.1.2.8.4 Recepcionar e controlar a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre ou restrito;

5.1.2.8.5 Atentar-se à entrada e saída de pessoas e/ou bens da Instituição;
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5.1.2.8.6 Controlar a entrada de pessoas nos recintos de trabalho, bem como a saída de tais locais,
efetuando, quando for o caso, identificação ou registro de ocorrência;

5.1.2.8.7 Receber correspondências e encaminhá-las ao protocolo ou equivalente;

5.1.2.8.8 Receber e transmitir mensagens;

5.1.2.8.9 Redigir ocorrências das anormalidades ocorridas;

5.1.2.8.10 Comunicar à autoridade competente as irregularidades verificadas;

5.1.2.8.11 Prestar informações que possibilitem a identificação dos infratores e a volta à normalidade;

5.1.2.8.12 Tomar as medidas necessárias para evitar danos, baseando-se nas circunstâncias
observadas;

5.1.2.8.13 Apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizado, obedecendo às regras mínimas de
higiene e asseio pessoal;

5.1.2.8.14 Manter-se no posto de serviço sem dele se afastar, a não ser por autorização do Preposto;

5.1.2.8.15 Zelar pela ordem, segurança e limpeza da área sob sua responsabilidade;

5.1.2.8.16 Executar outras tarefas correlatas.

 

5.1.2.9 Para o serviço de Merendeiro

5.1.2.9.1 Executar tarefas inerentes ao preparo e distribuição de merendas, selecionando alimentos,
preparando refeições ligeiras e distribuindo-as aos comensais, para atender ao programa alimentar de
estabelecimentos educacionais e outros.

5.1.2.9.2 Efetuar o controle dos gêneros alimentícios necessários ao preparo da merenda, recebendo-os
e armazenando-os de acordo com as normas e instruções estabelecidas, para obter melhor
aproveitamento e conservação dos mesmos; seleciona os ingredientes necessários ao preparo das
refeições, separando-os e medindo-os de acordo com o cardápio do dia, para facilitar a utilização dos
mesmos; prepara as refeições, lavando, descascando, cortando, temperando, refogando, assando e
cozendo alimentos diversos de acordo com orientação superior, para atender ao programa alimentar
estabelecido; distribui as refeições preparadas, entregando-as conforme rotina determinada, para
atender aos comensais; registra o número de refeições distribuídas, anotando-as em impressos próprios,
para possibilitar cálculos estatísticos; efetua a pesagem e registro das sobras e restos alimentares,
utilizando balanças apropriadas e anotando os resultados em fichas específicas, para permitir a
avaliação da aceitação dos alimentos pelos comensais; efetua o controle do material existente no setor,
discriminando-o por peças e respectivas quantidades, para manter o estoque e evitar extravios; recebe
ou recolhe louça e talheres após as refeições, colocando-os no setor de lavagem, para determinar a
limpeza dos mesmos; dispõe quanto à limpeza da louça, talheres e utensílios empregados no preparo
das refeições, providenciando sua lavagem e guarda, para deixá-los em condições de uso imediato;
mantém a ordem, higiene e segurança do ambiente de trabalho, observando as normas e instruções,
para prevenir acidentes.

5.1.2.9.3 Executar atividades inerentes ao preparo e distribuição de merendas; efetuar o controle dos
gêneros alimentícios necessários ao preparo da merenda, recebendo-os e armazenando-os de acordo
com as normas e instruções estabelecidas, para obter melhor aproveitamento e conservação dos
mesmos;

5.1.2.9.4 Selecionar os ingredientes necessários ao preparo das refeições, separando-os e medindo-os
de acordo com o cardápio do dia, para facilitar a utilização dos mesmos;
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5.1.2.9.5 Preparar as refeições, lavando, descascando, cortando, temperando, refogando, assando e
cozendo alimentos diversos, seguindo os procedimentos adequados das técnicas operacionais dos
alimentos em relação tanto à culinária própria para cada alimento quanto aos critérios de segurança no
controle higiênico sanitário de acordo com orientação superior, para atender ao programa alimentar
estabelecido;

5.1.2.9.6 Distribuir as refeições preparadas, entregando-as conforme rotina determinada, para atender
aos comensais;

5.1.2.9.7 Registrar o número de refeições distribuídas, anotando-as em impressos próprios, para
possibilitar cálculos estatísticos;

5.1.2.9.8 Efetuar a pesagem e registro das sobras e restos alimentares, utilizando balanças apropriadas
e anotando os resultados em fichas específicas, para permitir a avaliação da aceitação dos alimentos
pelos comensais;

5.1.2.9.9 Efetuar o controle do material existente no setor, discriminando-o por peças e respectivas
quantidades, para manter o estoque e evitar extravios;

5.1.2.9.10 Receber ou recolher louça e talheres após as refeições, colocando-os no setor de lavagem,
para determinar a limpeza dos mesmos;

5.1.2.9.11 Dispor quanto à limpeza da louça, talheres e utensílios empregados no preparo das refeições,
providenciando sua lavagem e guarda, para deixá-los em condições de uso imediato;

5.1.2.9.12 Manter a ordem, higiene e segurança do ambiente de trabalho, observando as normas e
instruções, para prevenir acidentes;

5.1.2.9.13 Fazer cafés, sucos, chás e acondicioná-los nos recipientes adequadamente higienizados,
seguindo as orientações relacionadas à segurança alimentar;

5.1.2.9.14 Não abandonar o seu posto, para atender favores a quaisquer pessoas, mesmo que sejam
servidores públicos;

5.1.2.9.15 Executar o serviço de higienização dos equipamentos; utensílios e das áreas de produção; de
distribuição; de recepção e de estocagem dos utensílios, dos produtos limpeza e dos gêneros
alimentícios;

5.1.2.9.16 Fazer o controle de entrada e saída de matérias-primas utilizadas no processo produtivo das
refeições, cafés, chás e sucos, aplicando as técnicas adequadas na recepção e armazenamento dos
produtos perecíveis e não-perecíveis, observando o prazo de validade e sua devida etiquetagem;

5.1.2.9.17 Fazer o controle de entrada e saída de produtos de limpeza utilizados na higienização dos
alimentos e do ambiente aplicando as técnicas adequadas na recepção e armazenamento dos produtos;

5.1.2.9.18 Receber documentos e mercadorias que venham a ser entregues no setor e fazer o registro
no quadro branco (de anotações e comunicações) em situações eventuais de ausência do servidor
responsável pelo setor;

5.1.2.9.19 Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função;

5.1.2.9.20 Os funcionários deverão se manter devidamente uniformizados com modelos preconizados na
legislação vigente e aprovados pela Contratante com apresentação correta quanto à higiene no trajar;

5.1.2.9.21 Todos os funcionários deverão utilizar Equipamentos de Proteção Individual (EPI), a cargo da
Contratada;

5.1.2.9.22 Todos os funcionários deverão ter cabelos aparados, não utilizar barba nem bigodes, ter
unhas cortadas e sem esmalte e não utilizar qualquer tipo de adorno (relógio, anel, pulseira, aliança,
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etc.). Os cabelos deverão estar sempre presos e protegidos com gorros ou redes ou toucas devidamente
aprovados pelo contratante;

5.1.2.9.23 Os funcionários deverão ter normas de cortesia e educação entre si, e principalmente, no
atendimento aos comensais;

5.1.2.9.24 Tratar sempre todos, indistintamente, com urbanidade e respeito;

5.1.2.9.25 Em caso de qualquer emergência avisar a chefia imediata e, na ausência desta, um dos
membros da administração /diretoria, para as providências necessárias;

5.1.2.9.26 Os funcionários devem procurar manter a ordem e a moral nas áreas comuns do setor de
trabalho;

5.1.2.9.27 Os funcionários deverão abrir e fechar o setor, ficando responsável em entregar a respectiva
chave na recepção do IFCE Campus Umirim imediatamente após a saída do setor;

5.1.2.9.28 Levar ao conhecimento da chefia imediata as irregularidades de que tome conhecimento;

5.1.2.9.29 Em caso de qualquer emergência avisar a chefia imediata e, na ausência desta, um dos
membros da administração /diretoria, para as providências necessárias;

 

5.1.2.10 Para o serviço de Trabalhador Agropecuário em Geral

5.1.2.10.1 Recolher, monitorar, alimentar, higienizar, separar, pesar e medir animais;

5.1.2.10.2  Escolher sementes, montar viveiros e estufas, distribuir sementes, regar plantação, colher mudas,
enxertar plantas, capinar área plantada, transplantar mudas, plantar cercas vivas, eliminar ervas daninhas com
máquinas, irrigar plantação, efetuar cobertura de solo, estaquear plantas, aplicar defensivos agrícolas, podar
plantas, cobrir frutos e plantas, colher produção;

5.1.2.10.3 Cercar área de plantio, colher amostra de solo para análise, formar coivara; corrigir, nivelar, arar e
gradear solo; formar curva de nível, construir barragens para plantio; sulcar, cavar e adubar solo; medir canteiros;

5.1.2.10.4. Limpar e amolar ferramentas, reformar cercas, abrir valas, reparar instalações, limpar instalações;

5.1.2.10.5. Prender matrizes, colocar animais para monta, registrar dados de cobertura e parição, aferição de peso e
medida de animais recém-nascidos, acompanhar desmame de animais;

5.1.2.. Demonstrar responsabilidade, sensibilidade com animais, destreza manual, sensibilidade tátil, visão espacial,
sensibilidade olfativa, trabalhar em equipe, cumprir todas as determinações emanadas do fiscal do contrato e
cumprir as normas internas do IFCE e do Serviço Público Federal.

JUSTIFICATIVA: Inclusão dos subitens acimada de forma a detalhar a prestação dos serviços

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: [...];

5.1.4. Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...[A3] 

JUSTIFICATIVA: Supressão das cláusulas de 5.1.14 e 5.1.15 são mais direcionadas a execução de serviços
de engenharia (cronogramas, etapas).

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 

5.2.1. Tianguá: Avenida Tabelião Luiz Nogueira Lima, s/n – Bairro Santo Antônio - Tianguá/CE- CEP:
62.324-075

5.2.2. Ubajara: Rua Luiz Cunha, N° 178 - Bairro Monte Castelo - Ubajara/CE - CEP: 62.350-000
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5.2.3. Umirim: Rua Carlos Antônio Sales, s/n - Floresta, Umirim - CE, 62660-000

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:  A jornada de trabalho será cumprida no horário
compreendido entre 6h e 22h, de segunda a domingo, de acordo com a necessidade da Administração e
respeitando a carga horária legalmente estabelecida, observadas as especificidades de funcionamento de cada
posto de trabalho.

Rotinas [A5] a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas conforme abaixo:

5.3.1.1. Limpeza, Asseio e Conservação conforme disposto no caderno técnico de limpeza,
asseio e conservação.

5.3.1.2. O restante dos postos, realizar as atividades conforme disposto no subitem 5.1 deste
termo de referência.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:[A6] 

5.4.1. Para o serviço de Limpeza, Asseio e Conservação;

Materiais

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

MENSAL
QUANTIDADE 

ANUAL

1
Água sanitária, solução aquosa à base de hipoclorito de sódio, teor 
de cloro ativo de variando de 2% a 2,5%, galão com 5 litros.

Galão 10,67 128

2

Álcool etílico hidratado 70º INPM, uso doméstico, emb. plástica, 
original do fabricante, tampa lacrada, c/responsável técnico, data de 
fabricação e de validade, indicações e precauções de uso, 
composição e informações do fabricante estampados na 
embalagem. Santa cruz ou equivalente.

Litro 5,00 60

3 Álcool em gel 70º, Galão 5 L Galão 1,00 12

4

Desodorizador de ambiente, com dupla ação (neutraliza odores e 
perfuma), fragrâncias lavanda, contendo CFC em sua fórmula, frasco 
com 440 ml, Reg. no Ministério da Saúde, químico responsável, data 
de fabricação e de validade, composição e informações do fabricante 
estampada na embalagem. Bom ar, Glade ou equivalente.

Unidade 5,00 60

5
Desodorizador sanitário, composição paradicloro benzeno-99%, 
essência eucalipto, pastilha pacote com 3 uni

Unidade 30 360

6

Flanela para limpeza, na cor branca/amarela, med. Aprox. 28 x 38 
cm, com costuras nas laterais, 100% algodão, alta absorção de 
umidade, acondicionada em emb. plástica, original do fabricante, 
com informações e composição do fabricante estampados na peça. 
Esperança ou equivalente.

Unidade 10 120

7 Limpa vidro. Frasco com 5 litros Frasco 1 12
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8 Limpador multiuso. Veja ou equivalente. Frasco com 500 ml. Frasco 10 120

9
Lustra móveis com essência, formaldeido, cera de carnaúba, álcool 
ceto estearílico etoxilado, polimero carboxinivílico, trietanolamina, 
dimeticone e água com 200 ml. Bravo ou equivalente.

Frasco 6 72

10 Luva de borracha doméstica multiuso para limpeza P/M/G. Par 4 48

11
Luva para procedimento não cirúrgico, material vinil, tamanho 
grande, tipo uso descartável

Caixa com 100 
unid

2 24

12

Máscara respiratória descartável, tipo semi facial filtrante, modelo 
dobrável, com solda eletrônica em todo perímetro, confeccionada 
com manta sintética com tratamento eletrostático, para partículas P1, 
com elásticos para fixação e ajuste à cabeça do usuário. Caixa com 
100 unidades.

Caixa 0,08 1

13 Sabão em Pó com 1kg. Omo, Minerva ou equivalente. Caixa 15,00 300

14
Sabonete líquido super concentrado, com ph neutro, fragrância erva-
doce ou lavanda, galão com 5 litros.

Galão 2,00 24

15 Fita de Sinalização Zebrada, med. 70 mm x 200 m x 0,04 mm Rolo 0,25 3

16
Balde de plástico com capacidade de 20 litros, com alça de arame 
galvanizado com reforço no fundo e borda

Unidade 1,00 12

17 Cera líquida, a base de água e incolor, galão com 5 litros. Galão 8,00 96

18
Desentupidor de vaso sanitário: bocal de borracha, liso, medindo 13 
cm diâmetro, cabo de madeira, medindo 40 cm de altura, com 
revestimento em polipropileno.

Unidade 0,08 1

19 Escova de nylon oval 13cm x 07cm para lavar roupas/chão Unidade 2,00 24

20
Espanador, material: tucum, cabo madeira, comprimento cabo 40 
cm, características adicionais torneado e reforçado

Unidade 0,17 2

21
Rodo com borracha de “eva”, material cabo madeira, suporte aço 
galvanizado, comprimento suporte 60 cm, cor suporte e cabo prata, 
quantidade borrachas: 02 unidades

Unidade 0,08333333 1

22 Desinfetante galão c/ 05 litros Galão 16,00 192

23

Detergente líquido, NEUTRO, galões de 5L, biodegradável, original 
do fabricante, c/ Reg. do Ministério da Saúde, químico responsável, 
indicação de uso, composição, data de fabricação e de validade e 
informações do fabricante estampados na embalagem. Limpol, 
Minerva ou equivalente.

Galão 6 72

24
Esponja multiuso dupla face, sendo uma em fibra sintética com 
material abrasivo e a outra em espuma de poliuretano, medindo 100 
x 70 x 20 mm (variação de até 10%)

Unidade 10 120

25
Esponja para limpeza, material: lã aço, formato anatômico, 
abrasividade mínima, aplicação: utensílios de alumínio

Pacote com 08 und 0,08333333 1
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26 Estopa branca 100% algodão, saco com 400 gramas Unidade 0,08333333 1

27 Pá de Lixo plastica coletora, com cabo longo e tampa Unidade 0,08 1

28
Pano para chão, tipo saco, medindo aprox. 45 x 70 cm e informações 
do fabricante e composição estampados no corpo da peça. Santos 
Reis, Cristal ou equivalente.

Unidade 10 120

29

Papel higiênico, branco, macio, perfumado, picotado e gofrado ou 
texturizado, 100%fibra celulósicas, folha dupla, 30 m x 10 cm, 
aproximadamente, original do fabricante, com composição, data de 
fabricação e de validade e informações do fabricante estampados na 
embalagem. Blanc, Fofinho, Personal ou similar. Pacote com 12 
rolos.

Pacote 4 48

30
Papel higiênico material: 100% celulose. cor: branca. unidade de 
compra: rolo com 300 metros

Fardo com 8 rolos 10 120

31

Rolo de  Papel Toalha cor Branca, Folha Simples med. Aprox. 20 cm 
x 200 m, extra suave, macias e absorvente, 100% celulose virgem, c
/informações do fabricante e composição estampados no corpo da 
embalagem.

Bobina 36,00 432

32

Saco plástico p/lixo cap. 40 L na cor preta medindo 60 x 60 cm, com 
espessura de 0,004 cm, pacote com 100 unidades. original do 
fabricante, indicação de uso, composição, data de fabricação e de 
validade e informações do fabricante e composição estampados no 
corpo da peça. Rava, Igual ou equivalente.

Pacote 1 12

33
Saco plástico lixo, capacidade 60 L, cor preta, apresentação peça 
única, largura 63 cm, altura 80 cm. conforme NBR 9191 e 7500 da 
ABNT.

Pacote 5 60

34

Saco plástico p/lixo cap. 100 litros na cor preta medindo 75 x 95 cm, 
pacote, em polietileno reforçado, sanfonado lateralmente e com 
costura eletrônica no fundo, emb. com 100 unidades, espessura 
mínima com espessura de 0,004 cm. original do fabricante, indicação 
de uso, composição, data de fabricação e de validade e informações 
do fabricante estampados na emb., certificado do INMETRO ou Reg. 
de aprovação pela ABNT. Rava, Igual ou equivalente.

Pacote 5 60

35

Saco plástico p/lixo cap. 200 litros na cor preta medindo 90 x 110 cm, 
em polietileno reforçado, sanfonado lateralmente e com costura 
eletrônica no fundo, espessura mínima com espessura de 0,12 
micras. original do fabricante, indicação de uso, composição, data de 
fabricação e de validade e informações do fabricante estampados na 
emb., certificado do INMETRO ou Reg. de aprovação pela ABNT. 
Rava, Igual ou equivalente. Emb. com 100 unidades

Pacote 1 12

36

Vassoura nylon cabo rosqueável, com cepa em polipropileno com no 
mínimo 26 cm com cerdas de nylon felpudas nas pontas, composta 
de no mínimo de 60 tufos, organizados no mínimo de 4 por 15 fileiras 
e cada tufos formados por no mínimo de 14 cerdas de nylon macio e 
flexível com pontas de comprimento mínimo de 14 cm, cabo de 
madeira ou tubo metálico com 120 /- 5 cm de comprimento, revestido 
de película plástica, impermeável e ponta de plástico com rosca para 
fixar na vassoura

Unidade 2 24
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37 Vassoura de pelo FINO com 60 cm de largura, com cabo 01 unidade. Unidade 0,08333333 1

38 Vassoura de Nylon para Sanitário, sem Suporte Unidade 0,08333333 1

39
Limpador base ácida, composição básica ácido sulfônico, fluorídrico 
e muriático, aspecto físico líquido, cor incolor,aplicação limpeza de 
pisos, características adicionais biodegradável.

Litro 2 24

40

Inseticida aerosol, propoxur 0,75%; cyfluthrin 0,025%, isopropanol, 
xileno, querosene e propelentes. Informação adicional: eficaz contra 
baratas, moscas, mosquitos e formigas. Age por até 06 semanas. 
aplicação: insetos rasteiros e voadores. 350 ml

Unidade 6 72

41 Borrifador pulverizador para produto de limpeza 500 ml. Unidade 1 12

42 Disco limpador para enceradeira industrial. Unidade 0,08333333 1

43 Disco polidor para enceradeira industrial. Unidade 0,08333333 1

44 Fio de nylon para roçadeira, espessura mínima de 3,0 mm com 100m Unidade 0,08 1

45 Gasolina comum Litro 8,33 100

46 Óleo especifico para uso em roçadeiras 1 litro. Litro 0,50 6

47 Pneu para carrinho de mão 3,25 x 8 polegadas , com câmara de ar. Unidade 0,33 4

48 Câmara de ar pneu 3,25 x 8 polegadas. Unidade 1 12

49 Tela plástica odorizante para mictório Unidade 9 108

50 Refil Esfregão Mop Úmido Unidade 0,66666667 8

51
Kit Remendo + 10 Reparos Selante P/Camara de ar de carrinho de 
mão

Unidade 0,25 3

52 Hidratante para couro sintético 500ml Unidade 2 24

 

Equipamentos

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

ANUAL

1
Aspirador água pó potente função sopro limpeza profunda 1400W 18L 
total 11L util protetor termico A10N1 220v

unidade 1

2

Carro Funcional de Limpeza acompanhado do kit contendo: Balde Doblô 
30 litros – 2 águas, Cabo Telescópico 1,40m, Haste Americana Refil Loop 
com cinta 320g, Placa Sinalizadora Piso Molhado, Pá Pop, Conjunto Mop 

unidade 4
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Pó 60cm. Bralimpia ou similar.

3
Máquina lava-jato elétrico, 220V, de no mínimo 1.750 libras, com potência 
de 1500W e com mangueira de mínimo 3 metros.

unidade 1

4
Enceradeira industrial com discos para piso tipo industrial diâmetro 
aproximado de 35cm e rotação de 175 RPM e motor 1/2 HP

unidade 1

5

Roçadeira -
:: Linha: Profissional
:: Potência (mínima): 2,85hp
:: Motor (mínima): 64,0cm³ (cc)
:: Tipo de motor a combustão: 2 tempos
:: Sistema de partida do motor: Manual retrátil
:: Rotação máxima aproximada da roçadeira a gasolina: 10500/min
:: Capacidade aproximada do tanque de combustível da roçadeira a 
gasolina: 1,3 litros
:: Consumo aproximado do motor da roçadeira a gasolina: 1,4 litros/hora :: 
Tipo de ignição: Eletrônica

unidade 1

6
Carro de carga, 2 rodas e pneus com câmaras, com capacidade mínima 
de carga de 200Kg.

unidade 1

7
Carro plataforma, Plataforma em chapa de aço, Roda com rolamento 
agulha, Capacidade de carga mínima de 600kg.

unidade 1

8 Cesto de lixo com pedal e armação de metal com tampa de 100L. unidade 4

9
Dispensador Inox para papel toalha bobina auto corte com alavanca. 
Capacidade: papel toalha em bobina de 20cm x 200m.

unidade 32

10
Saboneteira em ABS (resistente) em Inox para afixação em parede, 
aplicação sabonete líquido ou álcool gel 500ml.

unidade 36

11
Dispensador Inox com cadeado para papel higiênico bobina auto corte. 
Capacidade: papel higiênico em bobina de 20cm x 300m.

unidade 42

12
Pá ajuntadeira de bico N°3 Cabo de madeira em Y Comprimento total: 
75cm.

unidade 1

13 Enxada com Cabo 130cm. unidade 1

14 Foice com cabo de madeira. unidade 1

15
Ciscador para grama – vassoura tipo ancinho material aço com 22 
dentes, no mínimo. Cabo de madeira plastificado
de 1,20m de comprimento.

unidade 1
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16
Mangueira trançada. Pressão: 250 psi ou 17,23 Bar. Diâmetro Interno: 3/4 
pol - 19,05mm.  1 Trama de Nylon Comprimento: 50 metros

unidade 1

17 Carro de mão, capacidade 80 litros, pneu de borracha. unidade 2

18 Extensão elétrica de 50 metros. unidade 2

 

5.4.2. Para o serviço de Copeiro;

Materiais

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE MENSAL

QUANTIDADE 
ANUAL

1 Açúcar cristalizado pacote 01 kg Pacote 20 240

2
Café tipo superior torrado e moído, 
embalagem à vácuo - pacote de 250g

Pacote 30 360

3 Copo descartável 200 ml - 100 unidades Pacote 15 180

4 Pano de prato Unidade 2 24

5 Pano de pia Unidade 3 36

6 Limpador Multiuso 500 ml Unidade 1 12

7
Papel Toalha Interfolhada Folha Simples 
1.000 uni

Pacote 3 36

8
Guardanapos de Papel. 19,5x20 cm 
Brancos com 100 unidades

Pacote 5 60

9
Detergente líquido, NEUTRO de 500ml, 
biodegradável, original do fabricante, c/ 
Reg. do Ministério da Saúde.

Unidade 5 60

10
Esponja Abrasiva Multiuso com 
dimensões aproximadas de 110mm x 
75mm x 20mm

Unidade 8 96

 

Utensílios

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

MENSAL
QUANTIDADE 

ANUAL

1
Garrafa térmica de alumínio bomba de 
pressão (1 litro)

Unidade 1 6

2
Bandeja de aço inox dimensões 
aproximadas 40cm x 30cm 

Unidade 0,33 4

3 Jarra de inox/vidro/acrílico - 02 litros Unidade 0,25 3

4 Açucareiro inox 300g Unidade 0,42 5

5 Copo de vidro 300ml Unidade 1,00 12
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6 Xícara para café com pires em porcelana 
200ml

Unidade 1,00 12

7 Colher para café em inox Unidade 1,00 12

8

Escorredor de louça duplo cromado aço inox 
para pratos, bandejas, talheres e copos - 
Dimensões aproximadas: 35cm (C) x 25cm 
(L) x 30cm (A);

Unidade 0,08 1

9
Cafeteira de fogão moka italiana expresso 
alumínio até 6 xícaras

Unidade 0,17 2

 

5.4.3. Para os serviços de Jardineiro;

Materiais

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADA

TIANGUÁ

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADA

UBAJARA

1 Gasolina comum litro 50 200

2 Lubrificante para uso em roçadeira (3,8 L) unidade 6 10

3
Fio de nylon quadrado. Perfil: Quadrado. 
Medida: 3.0mm. Peso: 2,0Kg. 
Comprimento 100m

rolo 2 2

4
Fio de nylon 1,8mm² para aparador de 
grama, comprimento 100m

rolo 1 1

5 Uréia branca saco 25kg unidade 3 1

6 Superfosfato simples saco 25kg unidade 3 1

7 Cloreto de potássio saco 25kg unidade 3 0

8
Esterco bovino acondicionados em saco 
de rafia com dimensões 85cm x 65cm

saco 150 5

 

Equipamentos/Ferramentas

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADA

TIANGUÁ

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADA

UBAJARA

1

Tipo de máquina: 
Cortador de Grama 
Elétrico  Modelo: 
CE45M
Tipo de alimentação: 
Corrente elétrica
Potência: 2500.00 W
Diâmetros de corte: 

unidade 1 1
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45cm
Tensão Elétrica: 220V
Quantidade de 
Alturas de Corte: 5 
alturas

2
Lâmina De Reposição 
45cm  Para Cortador 
De Grama

unidade 10 10

3

Roçadeira a gasolina.
Cilindrada: 51.6 cc
Tempos do motor: 2
Potência do motor: 
1.9 hp
Capacidade do 
tanque de 
combustível: 1.1 L
Sistemas de corte: 
Disco de corte,Fio
Sistema de partida: 
Manual
Eixo de transmissão : 
Reto
Tipo de guidão: Aberto
Com regulação 
guiador: Sim
Com guarda de 
segurança: Sim

unidade 1 1

4

Canivete. Quantidade 
de ferramentas: 15. 
Ferramentas: Abridor 
de garrafa Abridor de 
lata. Argola Chave de 
fenda de 3 mm Chave 
de fenda de 6 mm 
Desencapador de fio 
Gancho para várias 
utilidades Lâmina 
grande Lâmina 
pequena Palito 
Perfurador Pinça 
Saca-rolhas Serra de 
madeira Tesoura. 
Materiais: ABS
/Celidor. 
Comprimento x 
Altura: 9.1 cm x 2.1 
cm. Peso: 97 g

unidade 1 1

5

Tesoura de poda para 
jardim. Tesoura de 12 
polegadas com cabo 
de madeira 
envernizado

unidade 1 1

Tesoura de enxerto.
Características do 
Produto:
- Material: Aço 
Carbono, ABS
- Cor: Preto com 
detalhes em laranja
- Tamanho: 21,5cm x 
9,5cm
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6 - Corte de Enxerto 
(tamanho): de 5 mm 
até 1,4cm de Diâmetro
- Corte de poda: de 5 
mm até 1,4cm de 
Diâmetro
- Lâminas Aparadoras 
de 3 mm de 
Espessura

unidade 1 1

7

Escova de aço para 
roçadeiras universal. 
Furo de 1 polegada 
(25,4mm). Diâmetro 
de 20 centímetros

unidade 1 1

8

Serrote profissional 
para poda.
- Cabo de madeira;
- Lâmina em aço 
temperado SAE 1070
- Dentes travados
- 6 dentes por 
polegadas
- Perfil dos dentes 
corte em duplo 
sentido;
- Uso manual;
- Lâmina curva de 12 
polegadas (30cm);
- Comprimento total 
45 centímetros.
- Espessura da 
lamina 7mm

unidade 1 1

9

Extensão Elétrica 
Comprimento: 50 M, 
Componentes: 1 
Plugue Macho E 1 
Plugue Fêmea , 
Características 
Adicionais: Diâmetro 
Do Fio 8mm , Tensão 
Nominal: 250 V, 
Material: Termo

Unidade 0 3

10

Mangueira trançada. 
Pressão: 250 psi ou 
17,23 Bar. Diâmetro 
Interno: 3/4 pol - 19,05
mm.  1 Trama de 
Nylon Comprimento: 
100 metros

unidade 1 1

 

5.4.4. Para os serviços de Trabalhador Volante da Agricultura;

Materiais

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA
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1 Mangueira trançada. Pressão: 250 psi ou 17,23 Bar. Diâmetro Interno: 3/4 pol 
- 19,05mm.  1 Trama de Nylon Comprimento: 100 metros

unidade 1

2 Gasolina comum litro 50

3 Lubrificante para uso em roçadeira (3,8 L) unidade 6

4 Fio de nylon quadrado. Perfil: Quadrado. Medida: 3.0mm. Peso: 2,0Kg. 
Comprimento ≈ 200m

metro 100

5 Fio de nylon 1,8mm² para aparador de grama metro 100

6 Uréia branca saco 25kg unidade 3

7 Superfosfato simples saco 25kg unidade 3

8 Cloreto de potássio saco 25kg unidade 3

9
Esterco bovino acondicionados em saco de rafia com dimensões 85cm x 65cm

saco 150

10 Enxada unidade 2

11 Enxadeco unidade 2

 

Equipamentos/Ferramentas

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA

1

Roçadeira a gasolina. Cilindrada: 51.6 cc; Tempos do motor: 2;  Potência do 
motor: 1.9 hp; Capacidade do tanque de combustível: 1.1 L; Sistemas de corte: 
Disco de corte, Fio Sistema de partida: Manual; Eixo de transmissão : Reto Tipo 
de guidão: Aberto Com regulação guiador: Sim
Com guarda de segurança: Sim

unidade 1

2

Canivete. Quantidade de ferramentas: 15. Ferramentas: Abridor de garrafa 
Abridor de lata. Argola Chave de fenda de 3 mm Chave de fenda de 6 mm 
Desencapador de fio Gancho para várias utilidades Lâmina grande Lâmina 
pequena Palito Perfurador Pinça Saca-rolhas Serra de madeira Tesoura. 
Materiais: ABS/Celidor. Comprimento x Altura: 9.1 cm x 2.1 cm. Peso: 97 g

unidade 1

3 Tesoura de poda para jardim. Tesoura de 12 polegadas com cabo de madeira 
envernizado

unidade 1

4

Tesoura de enxerto.
Características do Produto:
- Material: Aço Carbono, ABS
- Cor: Preto com detalhes em laranja
- Tamanho: 21,5cm x 9,5cm
- Corte de Enxerto (tamanho): de 5 mm até 1,4cm de Diâmetro
- Corte de poda: de 5 mm até 1,4cm de Diâmetro
- Lâminas Aparadoras de 3 mm de Espessura

unidade 1

5 Escova de aço para roçadeiras universal. Furo de 1 polegada (25,4mm). 
Diâmetro de 20 centímetros

unidade 1

Serrote profissional para poda.
- Cabo de madeira;
- Lâmina em aço temperado SAE 1070
- Dentes travados
- 6 dentes por polegadas
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6 - Perfil dos dentes corte em duplo sentido;
- Uso manual;
- Lâmina curva de 12 polegadas (30cm);
- Comprimento total 45 centímetros.
- Espessura da lamina 7mm

unidade 1

 

5.4.5. Para o serviço de Trabalhador Agropecuário em Geral:

Materiais/Insumos

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

1
Mangueira trançada. Pressão: 250 psi ou 17,23 Bar. Diâmetro Interno: 3/4 pol - 
19,05mm.  1 Trama de Nylon Comprimento: 100 metros

unidade

2 Gasolina comum litro

3 Lubrificante para uso em roçadeira (3,8 L) unidade

4 Fio de nylon quadrado. Perfil: Quadrado. Medida: 3.0mm. Peso: 2,0Kg. 
Comprimento ≈ 200m

metro

5 Fio de nylon 1,8mm² para aparador de grama metro

6 Uréia branca saco 25kg unidade

7 Superfosfato simples saco 25kg unidade

8 Cloreto de potássio saco 25kg unidade

9
Esterco bovino acondicionados em saco de rafia com dimensões 85cm x 65cm

saco

10 Enxadas unidade

11 Enxadecos unidade

 

Equipamentos/Ferramentas

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA

1

Roçadeira a gasolina. Cilindrada: 51.6 cc; Tempos do motor: 2;  Potência do motor: 
1.9 hp; Capacidade do tanque de combustível: 1.1 L; Sistemas de corte: Disco de 
corte, Fio Sistema de partida: Manual; Eixo de transmissão : Reto Tipo de guidão: 
Aberto Com regulação guiador: Sim
Com guarda de segurança: Sim

unidade 1

2

Canivete. Quantidade de ferramentas: 15. Ferramentas: Abridor de garrafa Abridor 
de lata. Argola Chave de fenda de 3 mm Chave de fenda de 6 mm Desencapador 
de fio Gancho para várias utilidades Lâmina grande Lâmina pequena Palito 
Perfurador Pinça Saca-rolhas Serra de madeira Tesoura. Materiais: ABS/Celidor. 
Comprimento x Altura: 9.1 cm x 2.1 cm. Peso: 97 g

unidade 1

3 Tesoura de poda para jardim. Tesoura de 12 polegadas com cabo de madeira 
envernizado

unidade 1



UASG 158317 Termo de Referência 25/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

33 de 89

4

Tesoura de enxerto.
Características do Produto:
- Material: Aço Carbono, ABS
- Cor: Preto com detalhes em laranja
- Tamanho: 21,5cm x 9,5cm
- Corte de Enxerto (tamanho): de 5 mm até 1,4cm de Diâmetro
- Corte de poda: de 5 mm até 1,4cm de Diâmetro
- Lâminas Aparadoras de 3 mm de Espessura

unidade 1

5 Escova de aço para roçadeiras universal. Furo de 1 polegada (25,4mm). Diâmetro 
de 20 centímetros

unidade 1

6

Serrote profissional para poda.
- Cabo de madeira;
- Lâmina em aço temperado SAE 1070
- Dentes travados
- 6 dentes por polegadas
- Perfil dos dentes corte em duplo sentido;
- Uso manual;
- Lâmina curva de 12 polegadas (30cm);
- Comprimento total 45 centímetros.
- Espessura da lamina 7mm

unidade 1

 

5.4.6. Para os serviços de Auxiliar Operacional de Manutenção:

Materiais/Insumos

Conforme lista constante na aba insumos da planilha de custos e formação de preços.

 

5.4.7. Para os serviços de Merendeiro:

Materiais/Insumos

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA

1
Cesto tipo balde com tampa em plástico polipropileno 
copolímero, superfície lisa. Capacidade: 100 litros.

Unidade SEMESTRAL

2
Balde graduado até 11 litros com divisão em 1 litro, em 
polipropileno, transparente, resistente com alça metálica 
galvanizada, capacidade 12 litros.

Unidade TRIMESTRAL

3
Escova de plástico c/ cabo tamanho 17cm e cerdas em 
nylon 2,5cm

Unidade TRIMESTRAL

4
Escova com cerdas de nylon para unha com base de 
plástico. Dimensões: 9,5x4, 5x2,5 cm.

Unidade TRIMESTRAL

5
Fibra limpeza pesada composta por fibras sintéticas e 
mineral abrasivo unidos por resina à prova d’agua. 
Dimensões: 87x125mm

Unidade MENSAL

Fósforo de cozinha, maço c/ 10 cx c/ 40
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6 unidades. Maço MENSAL

7 Esponja de aço, pct c/ 08 unidades Pacote com 8 unidades MENSAL

8
Pano de prato de algodão (atoalhado),
com 67cm de comprimento x 42cm de
largura.

Unidade MENSAL

9
Pano Multiuso para limpeza Cross Hatch com ação 
antibactéria, densidade 70g/m². Rolo com 150m de 
comprimento por 30 cm de largura. Cor: verde.

Rolo SEMESTRAL

10
Plástico filme, material PVC – cloreto de polivinila, 
comprimento 300m, largura 40 cm, rolo c/ 05 kg

Rolo TRIMESTRAL

11
Polidor de alumínio, detergente para superfície metálica. 
Composição: Dodecil, Benzeno Sulfônico, ácido
monodecil ester sulfato de sódio e água.

Embalagem 500 ml MENSAL

12
Rodinho de plástico para pia com borracha de alta 
performance. Dimensões: comprimento18x Largura 14cm.

Unidade SEMESTRAL

13

Sabonete líquido anti-séptico sem perfume para lavagem 
e desinfecção das mãos, com ação residual do agente 
antimicrobiano com registro e rótulo no Ministério da 
Saúde.

Galão com 5 litros TRIMESTRAL

14
Bobina picotada multiuso de sacos plásticos não tóxico 
de 08 kg, tam. 30 x 40 cm

Rolo TRIMESTRAL

15
Bobina picotada multiuso de sacos plásticos não tóxico 
de 08 kg, tam. 60 x 40 cm

Rolo SEMESTRAL

16
Sanitizante p/ verduras, frutas e legumes efetivo contra 
bactérias, fungos e leveduras. Composição: balde c/ 1 kg 
com registro e rótulo aprovado no Ministério da Saúde.

Baldo com 1 Kg TRIMESTRAL

17

Saponáceo cremoso multiuso limão com micropartículas, 
composição: Linear alquilbenzeno, sulfonato de sódio, 
coadjuvantes, espessante, alcalinizante, abrasivo, 
conservante, fragrância e água. Registro e rótulo 
aprovado na ANVISA.

Embalagem 250 ml TRIMESTRAL

18
Toalha de papel, alta absorção, composição de 100% 
fibras celulósicas virgens, rolo com 60 folhas duplas de
22cm x 19cm cada.

Rolo MENSAL

19
Touca de TNT descartável clipada com elástico, branca, 
embalagem com 100 unidades

Embalagem com 100 unidades MENSAL

20

Desengordurante de limpeza pesada, com grande poder 
de dissolver e emulsificar óleos e gorduras com rapidez e 
eficiência, sem agredir e/ou manchar as superfícies, 
confere alto poder de limpeza, utilizado em fornos 
combinados, coifas, chapas, fogões ou qualquer 
superfície lavável, com sujidade pesada. Faixa de Litro MENSAL
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concentração para o uso: Puro; Aspecto: líquido; Ph 11,5 
- 13,5; composição química: tenso ativo anfotérico, tenso 
ativo não aniônico, sequestrante e alcalinizante; princípio 
ativo: hidróxido de sódio (nº CAS 1310-73-2) 6,0 - 10,0%. 
Embalagem de 1 litro c/ registro no Ministério da Saúde.

21

GUARDANAPO de papel, qualidade, dimensões 
aproximadas 22 x 23 cm, Cor branca, tipo folha simples, 
características adicionais: Macio e absorvente (Pacote 
com 50 unidades). Composição 100% celulose. NÃO 
RECICLADO.

Pacote com 50 unidades MENSAL

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:[A7] 

5.5.1.  A Contratada deverá manter preposto aceito junto à Administração do IFCE durante o
período de vigência do contrato para representá-la administrativamente e presencialmente,
sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que constem o
nome completo, no CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua
qualificação profissional;

5.5.2.  A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive no que se refere ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e
Medicina do Trabalho;

5.5.3. Os serviços serão prestados por profissional pertencente ao quadro funcional da CONTRATADA
nas dependências do IFCE;

5.5.4. A fiscalização, a atestação dos serviços e o encaminhamento para liquidação e pagamento serão
realizados pelos Fiscais e Gestores formalmente designados para esse fim;

5.5.5. As empresas obrigam-se junto ao IFCE para subsídio às normas do contrato de trabalho para as
seguintes categorias:

5.5.5.1. Para os Postos de Limpeza, Recepcionista, Porteiro, Merendeiro, Copeira, Jardineiro e Auxiliar
Operacional de Manutenção: Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026 do SINDICATO DOS TRAB
EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV LOC E ADM DE IMOV COM E DE LIMP PUBL E PRIVADA
NO ESTADO DO CEARA e SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, LIMPEZA
URBANA E TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA DO ESTADO DO CEARA SEACEC, registrada no
Ministério do Trabalho e Emprego com o número CE000086/2025;

5.5.5.2.  Para o Posto de Trabalhador Volante da Agricultura e Trabalhador Agropecuário em Geral:
Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2025 da FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO
ESTADO DO CEARÁ e CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES ASSALARIADOS E
ASSALARIADAS RURAIS, registrada no Ministério do Trabalho e Emprego com o número CE000198
/2025;

5.5.5.3. Para o Posto de Motorista: Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026 do SINDICATO DAS
EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA E TERCEIRIZACAO DEMAO DE
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OBRA DO ESTADO DO CEARA - SEACEC  e  SINDICATO TRABALHADORES TRANSPORTES
RODOVI ESTADO CEARA, registrada no Ministério do Trabalho e Emprego com o número CE000510/2025.

JUSTIFICATIVA: Inclusão de informações relevantes.

Especificação[A8]  da garantia do serviço

tual dos serviços é aquele estabel5.6. O prazo de garantia contra ecido[A9]   na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

OU

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo  ( ) meses,XX xxxxx
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Uniformes[A10] 

5.8. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com
a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações
climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens
seguintes:

5.8.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

5.8.1.1. Para o serviço de Limpeza, Asseio e Conservação

Uniformes

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADES 
ANUAL PARA 

TODOS OS 
POSTOS

1
Camiseta malha fria pv, manga longa, gola redonda, com emplema da 
empresa.

Unidade 24

2

Calça jeans, 100% algodão 11oz, azul (tradicional), cos postiço aprox 
40 cm c/ fechamento por meio de 1 botao metálico e um casaedo, 
aprox 7 passantes, vista embutida com ziper, 2 bolsos frontais 
embutidos com forro de algodão cru e abertura tipo americano, parte 
traseira com palas e 2 bolsos chapados nos 5 contos em forma de 
bico, barra com bainha de aprox 10mm, com sinalizador na perna

unidade 12

3
Bota profissional impermeável antiderrapante light boot soft works 
cano curto PVA

Unidade 12

4 Meias de algodão. Par 24

5
Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de porta 
crachá vertical verde com cordão e presilha.

unidade 6

6
Jaleco Profissional em brim manga longa, com bolso grande e 
emblema da empresa

unidade 6

7

Bota de couro. Material externo couro; material interno: algodão; 
material externo da sola: Borracha; Solado em Borracha 

unidade 1
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antiderrapante sem cadaço, com bico PVC e solado bidensidade

 

EPI's

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADES 
ANUAL PARA 

TODOS OS 
POSTOS

1 Chapéu tipo Australiano com protetor de nuca Unidade 2

2
Luva em couro de raspa, 15 cm de comprimento, com reforço na região 
da palma da mão

PAR 1

3 Óculos de proteção incolor Unidade 1

4 Protetor Solar Fator 30 (2 litros a cada 6 meses) Litros 4

5 Abafador Ruído Tipo Concha Protetor Unidade 1

 

5.8.1.2. Para o serviço de recepcionista:

Uniforme

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA

1 Calça social, cintura alta, sem bolso, no tecido poliéster com elastano.  unidade 2

2
Blusa social, manga 3/4 com colarinho, confeccionada em tecido misto, 
poliéster/algodão, contendo emblema da empresa de forma visível.

unidade 2

3 Sapatilha na cor preta, linha comfort. Par 2

4 Meia fina feminima para sapatilha. Par 4

5 Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de cordão. Unidade 1

 

5.8.1.3. Para o serviço de Motorista:
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Uniforme

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

ANUAL ESTIMADA

1 Calça comprida social cor preta ou azul marinho Unidade 2

2 Camisa social manga curta, cor branca ou azul claro unidade 2

3 Cinto social m couro, cor preta Unidade 1

4 Sapato social, cor preta Par 2

5 Par de meias social, cor preta ou azul marinho Par 4

6
Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de 
cordão

Unidade 1

 

5.8.1.4. Para o serviço de Copeiro:

Uniforme

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

ANUAL ESTIMADA

1
Blusa de algodão na cor branca, cada uma com faixa de cor 
diferente na manga (para diferenciar o dia)

Unidade 10

2
Calça pijama de algodão na cor branca (com faixa de cor e 
acordo com a blusa)

Unidade 10

3
Bota profissional impermeável antiderrapante light boot soft works 
cano curto PVA

Par 2

4 Par Meias na cor branca Par 10

5
Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de 
porta crachá vertical verde com cordão e presilha.

Unidade 1

6 Touca para copeira descartável. Caixa c/ 100 unidades. Caixa 12

7 Luva para lavar louça. Par 12

8 Avental de napa Unidade 4

 

5.8.1.5. Para o serviço de Jardineiro:
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Uniforme

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

ANUAL ESTIMADA

1
Camiseta manga longa. Confeccionada em malha fria (65% 
poliéster 35% viscose) Costuras reforçadas, Estampas feitas em 
silk screen 

Unidade 4

2

Calça jeans masculina, 100% algodão 11oz, azul (tradicional), 
cos postiço aprox 40 cm c/ fechamento por meio de 1 botao 
metálico e um casaedo, aprox 7 passantes, vista embutida com 
ziper, 2 bolsos frontais embutidos com forro de algodão cru e 
abertura tipo americano, parte traseira com palas e 2 bolsos 
chapados nos 5 contos em forma de bico, barra com bainha de 
aprox 10mm, com sinalizador na perna

Unidade 4

3
Botina Bota De Segurança De Couro Nobuck Epi Com Elástico 
Sem Bico Preta

Par 2

4
Meia Esport na cor preta com cano longo confeccionada em 
100% algodão penteado e mercerizado. Punho inteiro em 
elastano

Par 4

5
Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de 
cordão

Unidade 2

 

EPI's

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

ANUAL

1

Chapéu Masculino Modelo: Autraliano Com Protetor De Pesço E 
Orelha , Material: Confeccionado Com Poliéster , Tipo De 
Impressão: Bordado Conforme Modelo , Caracteristicas 
Adicionais: Botões De Pressão Nas Abas E Cordel De Ajuste

unidade 2

2 Luva Vaqueta padrão Multiuso VT07  par 1

3

Máscara PFF2. Formato dobrável 2 painéis. Filtro com tratamento 
eletrostático fácil para respirar com alta capacidade de retenção 
de partículas. Validade de 3 anos após a fabricação (Validade 
com o Fabricante)

Unidade 60
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4
Protetor auricular. Protetor auditivo do tipo inserção pré-moldado, 
de silicone na cor laranja, com cordão e tamanho único. Cordão 
nas cores laranja, amarela, azul, verde, vermelha, branca

Unidade 4

5 Protetor solar 70% (200 ml) unidade 6

 

5.8.1.6. Para o serviço de Trabalhador Volante da Agricultura:

Uniformes

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA

1 Camiseta manga longa. Confeccionada em malha fria (65% poliéster 35% 
viscose) Costuras reforçadas, Estampas feitas em silk screen 

unidade 4

2

Calça jeans masculina, 100% algodão 11oz, azul (tradicional), cos postiço 
aprox 40 cm c/ fechamento por meio de 1 botao metálico e um casaedo, aprox 
7 passantes, vista embutida com ziper, 2 bolsos frontais embutidos com forro 
de algodão cru e abertura tipo americano, parte traseira com palas e 2 bolsos 
chapados nos 5 contos em forma de bico, barra com bainha de aprox 10mm, 
com sinalizador na perna

unidade 4

3 Meia Esport na cor preta com cano longo confeccionada em 100% algodão 
penteado e mercerizado. Punho inteiro em elastano

par 4

4 Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de cordão unidade 2

 

EPI's

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA

1 Chapéu com proteção UV 60 (3 em 1). De poliéster, com fivela ajustável, unissex 
e aprova D´água. Que ofereça proteção para o rosto também

unidade 2

2
Luva de vaqueta cano longo. Luva confeccionada em couro vaqueta palma e 
dorso, reforço interno na palma, punho longo em raspa 15 cm, elástico de ajuste 
embutido no dorso, acabamento no punho com viés

par 1

3
Máscara PFF2. Formato dobrável 2 painéis. Filtro com tratamento eletrostático 
fácil para respirar com alta capacidade de retenção de partículas. Validade de 3 
anos após a fabricação (Validade com o Fabricante)

Unidade 60

4
Protetor auricular. Protetor auditivo do tipo inserção pré-moldado, de silicone na 
cor laranja, com cordão e tamanho único. Cordão nas cores laranja, amarela, azul, 
verde, vermelha, branca

Unidade 4

5

Bota de couro cano longo. Com revestimento interno de uma membrana de PU 
100% impermeável e transpirável. Biqueira de plástico, couro repelente a água, 
tratamento especial impede a penetração imediata de água na superfície quando 

par 2
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em contato repentino, Colarinho e lingueta em Cordura Rip Stop Solado PU 
Bidensidade com TPU aplicado no enfranque do solado, Calçados
livre de metais, Palmilha Soft Bed PU C.A 39249 (par)

6 Protetor solar 70% (200 ml) unidade 6

 

5.8.1.7. Para o serviço de Trabalhador Agropecuário em Geral:

Uniformes

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA

1 Camiseta manga longa. Confeccionada em malha fria (65% poliéster 35% 
viscose) Costuras reforçadas, Estampas feitas em silk screen 

unidade 4

2

Calça jeans masculina, 100% algodão 11oz, azul (tradicional), cos postiço aprox 
40 cm c/ fechamento por meio de 1 botao metálico e um casaedo, aprox 7 
passantes, vista embutida com ziper, 2 bolsos frontais embutidos com forro de 
algodão cru e abertura tipo americano, parte traseira com palas e 2 bolsos 
chapados nos 5 contos em forma de bico, barra com bainha de aprox 10mm, 
com sinalizador na perna

unidade 4

3 Meia Esport na cor preta com cano longo confeccionada em 100% algodão 
penteado e mercerizado. Punho inteiro em elastano

par 4

4 Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de cordão unidade 2

 

EPI's

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA

1 Chapéu com proteção UV 60 (3 em 1). De poliéster, com fivela ajustável, unissex 
e aprova D´água. Que ofereça proteção para o rosto também

unidade 2

2
Luva de vaqueta cano longo. Luva confeccionada em couro vaqueta palma e 
dorso, reforço interno na palma, punho longo em raspa 15 cm, elástico de ajuste 
embutido no dorso, acabamento no punho com viés

par 1

3
Máscara PFF2. Formato dobrável 2 painéis. Filtro com tratamento eletrostático 
fácil para respirar com alta capacidade de retenção de partículas. Validade de 3 
anos após a fabricação (Validade com o Fabricante)

Unidade 60

4
Protetor auricular. Protetor auditivo do tipo inserção pré-moldado, de silicone na 
cor laranja, com cordão e tamanho único. Cordão nas cores laranja, amarela, 
azul, verde, vermelha, branca

Unidade 4

5

Bota de couro cano longo. Com revestimento interno de uma membrana de PU 
100% impermeável e transpirável. Biqueira de plástico, couro repelente a água, 
tratamento especial impede a penetração imediata de água na superfície quando 
em contato repentino, Colarinho e lingueta em Cordura Rip Stop Solado PU 
Bidensidade com TPU aplicado no enfranque do solado, Calçados
livre de metais, Palmilha Soft Bed PU C.A 39249 (par)

par 2

6 Protetor solar 70% (200 ml) unidade 6
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5.8.1.8. Para o serviço de Auxiliar Operacional de Manutenção:

Uniformes

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

ANUAL ESTIMADA

1
Camisa manga curta em malha, 100% algodão, gola redonda, 
com bolso e bordado no bolso.

Unidade 4

2
Camisa manga longa, malha Pv (75% Poliéster + 25% Viscose). 
Tipo Colarinho: Gola Redonda.

Unidade 4

3
Calça profissional tecido jeans 80% ALGODÃO 16% poliester 2% 
elastano – (bolsos traseiros e frontais, cós com  fechamento em 
zíper/botão e passagem para sinto).

Unidade 4

4
Bota de segurança (couro hidrofugado curtido ao cromo. Sola 
poliuretano (PU) bi-densidade. TIPO USO ELETRICISTA, 
APLICAÇÃO PROTEÇÃO CARGA ELÉTRICA.

Par 1

5
Bota de segurança em couro. Material externo couro; material 
interno: algodão; material externo da sola: Borracha; Solado em 
Borracha antiderrapante

Par 1

6 Meia Unidade 4

7
Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de 
cordão

Unidade 1

 

EPI's

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE 

ANUAL

1

Proteção auditiva: abafador de ruído tipo concha protetor, com 
haste metálica e almofadada acima da cabeça, com alta 
atenuação. Nível de redução de ruído (NRRsf) do Protetor 
Auditivo mínimo de 21 dB. Tipo: 3M™ Muffler

Unidade 2

2

Proteção respiratória: Máscara PFF2. Formato dobrável 2 
painéis. Filtro com tratamento eletrostático fácil para respirar com 
alta capacidade de retenção de partículas. Validade de 3 anos 
após a fabricação (Validade com o Fabricante)

Unidade 12
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3
Proteção visual e facial: óculos de proteção antiembaçante 
transparente

Unidade 1

4
Proteção da cabeça: capacete de proteção com casco 
confeccinado em polietileno de alta densidade com carneira de 
ajuste.

Unidade 1

5

Proteção de mãos: : Luva de vaqueta cano longo. Luva 
confeccionada em couro vaqueta palma e dorso, reforço interno 
na palma, punho longo em raspa 15 cm, elástico de ajuste 
embutido no dorso, acabamento no punho com viés

Unidade 10

6
Proteção contra quedas: cinto de segurança paraquedista 5 
argolas, talabarte y com abs e cinturões 

Unidade 1

7
Chapéu com proteção UV 60 (3 em 1). De poliéster, com fivela 
ajustável, unissex e aprova D´água. Que ofereça proteção para o 
rosto também

Unidade 2

8 Protetor solar 70% (200 ml) Unidade 1

 

5.8.1.9. Para o serviço de Porteiro:

Uniformes e EPI's

 

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA

1
Calça social 100% Poliéster, cor preta, bolsos frontais e posteriores, 
com passante de cinto no cós e
fechamento frontal por botão de casa e zíper.

unidade 2

2
Camisa mangas curtas, composição: 60% Algodão 40% Poliéster, 
lisa com logo da empresa, gola,
abotoamento na parte frontal

unidade 2

3
Par de sapatos, tipo esporte fino, com cadarço, de couro, solado de 
borracha, cor preta, de boa
qualidade.

Par 2

4 Par de meias tipo social, cor preta. Par 4

5 Cinto na cor preta Unidade 1

6 Crachá de identificação com Foto em PVC acompanhado de cordão. Unidade 1
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7 Rádio de comunicação Par 1

8 Protetor solar 50% (200 ml) Unidade 5

 

5.8.1.9. Para o serviço de Merendeiro:

Uniformes

 

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE ANUAL 

ESTIMADA

1
Blusa de algodão na cor branca, cada uma 
com faixa de cor diferente na manga (para 
diferenciar o dia)

Unidade 10

2
Calça pijama de algodão na cor branca (com 
faixa de cor e acordo com a blusa)

Unidade 10

3
Bota profissional impermeável antiderrapante 
light boot soft works cano curto PVA (Branca)

Par 2

4 Par Meias na cor branca Par 10

5
Crachá de identificação com Foto em PVC 
acompanhado de porta crachá vertical verde 
com cordão e presilha.

Unidade 1

6
Touca para copeira descartável. Caixa c/ 100 
unidades.

Caixa 12

7 Luva para lavar louça. Par 12

8 Avental de napa Unidade 4

 

EPI's

Item ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
PERIODICIDADE 

DE ENTREGA

Quantidade
estimada de

acordo com a
periocidade de

entrega

QUANTIDADE 
ANUAL

1

Cinta Ergonômica Lombar com 
suspensório e elástico, 
confeccionada totalmente em elástico 
de altíssima qualidade, suspensório 
em elástico com baixa densidade e 
ajustáveis com
passadores. Base do cinto em 
elástico de alta densidade com 
200mm de largura e fechamento 
ajustável com velcro de
máxima aderência. Faixas laterais 

Unidade Anual 1 1
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em elásticos duplos de alta 
densidade de 100mm de largura com 
fechamento
ajustável em velcro. Costura em 
nylon. Tamanho G.

2

Luva de três camadas de cloreto de 
polivinila reforçada (PVC) com palma 
antiderrapante isolamento térmico 
com forro de algodão felpudo e 
fechamento no punho, apropriada 
para uso em câmaras frias com 
temperatura de até -30º e alta 
durabilidade.

Par Semestral 1 2

3

Luva para alta temperatura, 
confeccionada em paramida 
retardante à chamas com tratamento 
impermeabilizante costurado com 
linha de aramida com forração. Cano 
longo de 45cm apropriada para uso 
em atividades em forno, grelhas e 
setores que operam com 
equipamentos e objetos que 
necessitem proteção ao calor com 
temperaturas aproximadas a 800º. 
Tamanho G

Par Semestral 2 4

4

Luva para alta temperatura, modelo 
mão de gato, confeccionada em 
tecido especial com tratamento 
impermeabilizante em
silicone, forração destacável, com 
uma camada em não tecido de fibra 
poliéster e uma camada de tecido de 
algodão com
tratamento impermeabilizante em 
silicone. Cano longo de 45cm 
apropriada para uso em atividades 
em forno, grelhas e setores que 
operam com equipamentos e objetos 
que necessitem proteção ao calor 
com temperaturas aproximadas a 
350º. Tamanho G

Par Semestral 2 4

5
Luvas plásticas descartáveis, 
transparentes, tamanho único, pacote 
com 100 unidades.

Pacote com 100 Mensal 3 36

6
Luva nitrílica descartável sem pó. 
Tamanho G, caixa com 100und.

Caixa com 100 Mensal 1 12

7

Luva 5 dedos de malha de aço 
inoxidável com fecho em aço para 
regulagem no punho. Punho curto. 
Tamanho M e G

Par Semestral 1 2

8

Óculos com lentes policarbonato e 
tratamente antirriscos resistente a 
impactos e choques físicos de 
materiais sólidos e líquidos, com 
abas laterias de proteção, armação 
com hastes reguláveis e cordão de 
segurança.

Unidade Semestral 2 4

Touca de TNT descartável clipada 
com
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9 elástico, branca, embalagem com 100
unidades

Embalagem com 100 Mensal 1 12

 

 

5.8.1.2.  os conjuntos completos ao empregado no início daA contratada deverá fornecer
execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06
(seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de  horas, após48 (quarenta de oito horas)
comunicação escrita do Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de
apresentação;

5.8.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os
seguintes parâmetros mínimos:

5.8.2.1.  Tecido resistente, de composição mista (algodão e poliéster) ou 100% algodão, com
gramatura mínima de 200 g/m² para camisas e calças, garantindo durabilidade e conforto;

5.8.2.2 Costuras reforçadas, com acabamento limpo e sem falhas, utilizando linha de alta resistência;
Modelagem adequada ao serviço a ser prestado, permitindo mobilidade e conforto durante a jornada de
trabalho;

5.8.2.3.  Cores firmes e uniformes, resistentes a lavagens frequentes, exposição ao sol e ao uso
contínuo; Tamanhos variados, de acordo com a grade fornecida pela contratante, respeitando a
ergonomia e o biotipo dos colaboradores;

5.8.2.4.  Personalização com a logomarca da contratante, conforme padrão visual previamente
estabelecido; Fechamentos (zíperes, botões, velcros) de boa qualidade, com funcionalidade adequada e
durabilidade comprovada;

5.8.2.5. Materiais antialérgicos e de fácil higienização, compatíveis com as atividades desempenhadas;

5.8.2.6. Peças entregues devidamente embaladas, identificadas por tamanho e tipo;

5.8.2.7.  No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.8.2.8.  No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.8.2.9. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

5.8.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.8.4. . Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

Procedimentos de transição e finalização do contrato[A11] 

5.9. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.9.1. [...];

5.9.2. [...]; e

5.9.3. [...].
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OU

5.10. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto[A2] 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
Contratado.

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período de vigência do contrato para representá-lo administrativamente e presencialmente, sempre
que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que constem o nome
completo, o CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação
profissional;

JUSTIFICATIVA: Explicitar que não necessitar da presença do preposto todo momento para
execução dos serviços, mas, que sempre que for necessário, poderá ser convocado a comparecer
no Órgão.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos.[A3] 

Fiscalização Técnica
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6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.16.1 Acompanhamento da execução contratual pelos Fiscais e Gestores de Contratos
quanto ao cumprimento das diversas obrigações da contratada.

6.16.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.16.3 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no
Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES /MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de
dezembro de 2022.

6.16.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.19. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores
prestarem serviços para unidades distintas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os
responsáveis pelas unidades de execução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da
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avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal setorial, a
competência recairá no fiscal técnico.[A4] 

6.20. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto
eletrônico da contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.

6.21. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a
informação consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.

6.22. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi
efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela contratada,
exceto quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas
atividades.

6.23. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de
ausência não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo
coletivo aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.

6.24. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação
será proporcional ao período não compensado.

6.25. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de
recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de
revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de
manutenção dos serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.

6.26. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da
escala de revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.

6.27. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes
informações:

6.27.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.27.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas
a compensação não tenha sido concluída;

6.27.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido
concluída; ou

6.27.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a
compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

6.28. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de
ausência eventual, deverá informar previamente ao responsável pela unidade de execução onde
desempenha suas atividades. Em havendo concordância, este informará ao fiscal do contrato, que
avisará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a previsão da data de ausência
do trabalhador.

6.29. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo
de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

6.30. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes
informações:

6.30.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado,
caso a compensação tenha sido concluída; ou
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6.30.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no
pagamento da fatura.

Fiscalização Administrativa

6.31. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.33.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.33.1. [...]

JUSTIFICATIVA: Não há necessidade de detalhar mais rotinas.

6.34. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando
[A5]  -se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.35. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações:

6.35.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.35.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

6.35.1.1.1.relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso;

6.35.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada;

6.35.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que
prestarão os serviços; e

6.35.1.2.   entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao
setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando
não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de
Fornecedores (SICAF):

6.35.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);

6.35.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do Contratado;

6.35.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.35.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
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6.35.1.3.   entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes
documentos:

6.35.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração Contratante;

6.35.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.35.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários;

6.35.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte,
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação
dos serviços e de qualquer empregado;

6.35.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

6.35.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da
empresa é compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº
6.019/1974[A6] .

          OU

6.35.1.3.7. documentos comprobatórios de que o capital social mínimo integralizado
atende ao disposto no art. 14 da Lei n.º 14.967/2024[A7] .

  6.35.1.4.    entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no
contrato: 

6.35.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.35.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

6.35.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

6.35.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.36. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item 6.35.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.37. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.35.1.4 acima no prazo
de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

6.38.  A cada período de 12 meses[A8]  de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.
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6.39. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.40. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de
negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.41. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento
das obrigações previstas neste item.

6.42. No caso de sociedades diversas[A9] , tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.43. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.44. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.45. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais
ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.46. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

6.47. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.48. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
seja regularizada.

6.49. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, o
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do
Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.50. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.51. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados
do Contratado.

6.52. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo
Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas
rescisórias.

6.53. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
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6.54. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.55. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo
VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da
Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.56. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo
deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que
será encaminhado ao gestor do contrato.

6.57. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de
trabalho, que poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:

6.57.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de
execução, inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e

6.57.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre
eficiente ou conveniente convocar trabalhadores substitutos.[A10] 

6.58. As compensações de jornada limitam-se:

6.58.1.  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e

 6.5.2. ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador.

6.59. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da
avaliação do responsável pela unidade de execução.  

Gestor do Contrato

6.60. Cabe ao gestor do contrato:

6.60.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.60.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.60.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.60.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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6.60.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

6.60.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.60.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

6.60.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.60.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho,
conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.60.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas
obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho,

[A11] Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

6.61. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de
recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas
de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os
requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro
de 2024).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Apêndice IV - A ou B do Termo de Referência.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.

7.4. A aferição[A3]  da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. Qualidade dos serviços;

7.4.2. Substituição do colaborador ausente/faltoso;

7.4.3. Fornecimento de insumos diversos;

7.4.4. Cumprimento de determinações e notificações
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Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dias, pelos fiscais técnico e 10 (dez) 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo.[A4] 

7.5.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução
contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a
medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo
detalhada.

7.5.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.5.3. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

JUSTIFICATIVA: Supressão 7.51;7.5.2 e 7.5.3 O objeto não é serviço de engenharia.

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período .mensal

7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.11.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

7.11.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes
aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre
outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
recebimento provisório.

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
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7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.[A6] 

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.18.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.18.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.18.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.[A7] 

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

 7.27.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.27.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.30 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária.
[A8] 

Forma de pagamento
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7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A9] 

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Antecipação de pagamento[A10] 

7.38. A presente contratação permite a antecipação de pagamento [parcial] OU [total], conforme as 
regras previstas no presente tópico.

7.39. O Contratado emitirá [recibo] OU [nota fiscal] OU [fatura] OU [documento idôneo] correspondente
ao valor da antecipação de pagamento de R$ X.XXX,XX (valor em extenso), tão logo [incluir
condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.], para que o
Contratante efetue o pagamento antecipado.

7.40. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma: 

       7.40.1. R$ X.XXX,XX (valor em extenso) quando do início da segunda etapa;

7.40.2 (...)[A11] .

7.41. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7.41.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-
executada do contrato.

7.41.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do [especificar o índice de correção monetária a ser
adotado], ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação
até a data da devolução.[A12] 

7.42. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.43. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até XX (xxxxx) dias, contados do
recebimento do [recibo] OU [nota fiscal] OU [fatura] OU [documento idôneo].

7.44. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.45. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo
Contratado:

7.45.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado,
para a antecipação do valor remanescente;[A13] 

7.45.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133,
de 2021, no percentual de XX% (xxxxx por cento).[A14] [A15] 



UASG 158317 Termo de Referência 25/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

59 de 89

7.46. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias
incidentes.

JUSTIFICATIVA: Não há justificativa para a adoção do pagamento antecipado sendo medida absolutamente 
excepcional, tendo o art. 145 da Lei n. 14.133, de 2021, não existindo sensível economia de recursos, além 
de não representar condição indispensável para a prestação do serviço.

Repactuação[A16] 

7.47. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.48. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado :[A17] 

7.48.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir
da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

7.48.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.49. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.49.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.50. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,  Observado o
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à
execução dos serviços.

7.51. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.52. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de
trabalho.

7.53. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.54. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

7.54.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente
desses instrumentos.
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7.54.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual,
caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada
seja[A18]   diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração
como paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação.

7.55. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos
benefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for
diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração.

 

7.55.1. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores
previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando
inexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo
ao qual a empresa contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.55.1. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada
venha a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação
e de benefícios superiores aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos
percentuais previstos nos subitens anteriores.

7.55.2. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como
custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo
de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela empresa
no momento da licitação).

7.56. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento Índice Nacional de

 Preços ao Consumidor Amplo - IPCA , com base na seguinte fórmula :[A19] 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a
ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

 

7.57. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

7.58. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado
será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.59. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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7.60. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de
termo aditivo.

7.61. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo
dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da
planilha contratual.

7.62. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando
for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa
que fundamenta a repactuação.

7.63. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura,
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão
das repactuações futuras.

7.64. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram,
e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.65. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.66. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao
Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

7.67. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.68. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até dias,60 (sessenta) 
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos
custos a serem repactuados.

7.69. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.70. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.71. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea
“d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.72. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.73. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a
comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita  no momento da[A20] 

prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes
necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

7.74. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos
valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do
presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços
contratados.
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7.74.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento .[A21] 

 

Reajuste[A22] 

7.5. Os preços inicialmente contratados dos insumos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 19/05/2025[A23]  .

7.76. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI/SICRO
do mês  do ano de ] [datadas de / / ]. MM AAAA OU DD MM AAAA [A25] 

JUSTIFICATIVA: Não se trata de serviços de engenharia.

7.77. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice  Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA  , exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a[A26] 

ocorrência da anualidade.

7.78. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.79. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.80. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.81. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.82. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.83. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito[A27] 

7.84. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.[A28] 

7.84.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de
termo aditivo ao contrato administrativo.

7.84.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.84.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
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regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.84.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.[A29] 

7.85. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A30] 

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta[A31] -Depósito Vinculada

7.86. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com 
FGTS por parte do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo 
XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as 
estabelecidas neste Termo de Referência.

7.87. Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do Contratado e correspondem
ao valor estimado de R$  ( ),por mês, podendo ser contemplados naX.XXX,XX valor em extenso
proposta do interessado e devendo ser debitados dos valores depositados.

7.88. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.89. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.90. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta
da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.91.O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e
rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas
repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante em
conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para
movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.92. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5
/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a
remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da
contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.92.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.92.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.92.3. Multa sobre o FGTS; e

7.92.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.93. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da
IN SEGES/MP n. 5/2017.
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7.94. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e
instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

7.95. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam
retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
empresa que vier a prestar os serviços.

7.96. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os
valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou
de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a
vigência do contrato.

7.97. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da
ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a
confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição
Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela empresa.

7.98. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

7.99. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados
da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das
obrigações trabalhistas.

7.100.   O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente
aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

OU

Pagamento [A32] pelo fato gerador

7.101. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o Contratante adotará os seguintes procedimentos:

7.102. Serão objeto de pagamento mensal ao Contratado o somatório dos seguintes módulos que
compõem a planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP n.º 5
/2017:

1. Módulo 1: Composição da Remuneração;

2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;

5. Módulo 5: Insumos; e

6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas
acima.
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103. Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo
terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros
de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao Contratado,
devendo ser pagos pela Administração ao Contratado somente na ocorrência do seu fato gerador;

103.1. . A não ocorrência dos fatos geradores discriminados neste item não gera direito adquirido
para o Contratado das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento
seguir as regras previstas no contrato.

104. As verbas discriminadas no item anterior somente serão liberadas nas seguintes condições:

104.1. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao
contrato, quando devido;

104.2. pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição,
quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

104.3. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
dispensa de empregado vinculado ao contrato;

104.4. pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos
empregados vinculados ao contrato; e

104.5. outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores
correspondentes.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por0,5 cinco décimos
 por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  (cento) 60

) dias.sessenta

8.2.4.2. Moratória de  por dia de atraso injustificado sobre0,07% (sete centésimos por cento)
o valor total do contrato, até o máximo de , pela inobservância do prazo2% (dois por cento)
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de e h % (  por20 vinte
 do valor da contratação.cento) a   % (  por cento)30 trinta

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de c 5
 do valor da contratação.% (  por cento) a % (  por cento)cinco 15 quinze

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de b % (  por cento)2 dois
do valor da contratação.a % (  por cento) 5 cinco

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de  do valor da contratação.% (  por cento) a % (  por cento)0,8 oito décimos 5 cinco

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de a % (0,5 cinco
 do valor da contratação. por cento) a 3% (  por cento)décimos três

8.2.4.8. de   sobre parcela mensal do contrato, em caso de não2% (dois por cento)
apresentação, no prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos comprobatórios
do cumprimento das obrigações trabalhistas e para com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente  envolvidos  na execução do
contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no Termo de Referência.

Termo de Referência 8.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma,
.a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas
.cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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administrativamente8.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
parágrafos doe a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis8.10. Os atos previstos como infrações 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

referida Lei.observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
nesteabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de
informaraplicação da sanção,  e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.forma 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO.

OU  

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. [74 OU
], inciso [ ], da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte75 indicar o inciso

fundamento: [descrever a fundamentação da contratação para enquadramento no dispositivo
]legal indicado

Regime de Execução[A2] 

9.3. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao 
regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global 
estimado para a contratação.

9.4.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e
os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade;[A4] 

9.5. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério
de aceitabilidade de preços será: (...)

9.5.1. valor global: conforme valor estimado da contratação;

9.5.2. custos unitários relevantes: itens...[A5] 

JUSTIFICATIVA: Serviços de Engenharia

9.6. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão
de obra, somente serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos
e formação de preços, valores iguais ou superiores aos orçados pela Administração para as
seguintes parcelas, conforme estimativa baseada nas Convenções Coletivas de Trabalho - CCTs
abaixo, utilizado(a) como paradigma[A6] :

9.6.1.  Para os Postos de Limpeza,  Recepcionista, Porteiro, Merendeiro, Copeira, Jardineiro e
Auxiliar Operacional de Manutenção: Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026 do
SINDICATO DOS TRAB EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV LOC E ADM DE IMOV
COM E DE LIMP PUBL E PRIVADA NO ESTADO DO CEARA e SINDICATO DAS EMPRESAS



UASG 158317 Termo de Referência 25/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

69 de 89

DE ASSEIO, CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA E TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA DO
ESTADO DO CEARA SEACEC, registrada no Ministério do Trabalho e Emprego com o número
CE000086/2025

9.6.2. Para o Posto de Trabalhador Volante da Agricultura e Trabalhador Agropecuário em 
Geral: Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2025 da FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E 
PECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ e CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES ASSALARIADOS E ASSALARIADAS RURAIS, registrada no Ministério 
do Trabalho e Emprego com o número CE000198/2025.

9.6.3.  Para o Posto de Motorista: Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026 do
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA E
TERCEIRIZACAO DEMAO DE OBRA DO ESTADO DO CEARA - SEACEC e SINDICATO
TRABALHADORES TRANSPORTES RODOVI ESTADO CEARA, registrada no Ministério
do Trabalho e Emprego com o número CE000510/2025.

a) salário-base e adicionais ................., no valor de R$ ...............;

b) auxílio-alimentação, no valor de R$ ...............; e

c) benefícios de natureza trabalhista ou social que contemplem todos os trabalhadores
representados pelo sindicato laboral, a saber:

 i) ..........., no valor de R$ ..........;

ii) .............., no valor de R$....... (especificar os benefícios e valores).

JUSTIFICATIVA: De forma a não ficar confuso, devido a quantidades diferentes de postos de
trabalho, anexaremos as CCTs para consultas de todos os valores e condições.

9.6.4. Todos os valores e condições encontram-se presentes nas CCTs que farão parte dos
anexos ao edital.

9.6.1  Não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores
previstos em Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que não
contemplem todos os trabalhadores representados pelo sindicato laboral;

9.6.2. Em caso de divergência entre os valores considerados no orçamento da Administração
e os valores constantes da norma coletiva do licitante, a proposta deverá considerar o maior
valor entre ambos;

9.6.3. Os valores orçados pela Administração constam nas planilhas de custos e formação de
preços anexas ao edital.

9.7. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento
de menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços
unitários máximos será[A7] :

9.7.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

Exigências[A8]  de habilitação

9.8. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A9] 
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9.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A10] 

9.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.17. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos
consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a
Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.18. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada
sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da
(Lei/Decreto) n° ........[A11] 

JUSTIFICATIVA: O presente objeto não necessita de autorização específica.

9.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

9.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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9.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.25. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A12] 

9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A13] 

Qualificação Econômico-Financeira[A14] 

9.28. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
/contratação, ou de sociedade simples;

9.29. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.30. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos dois últimos exercícios sociais  já exigíveis e apresentados na forma da lei,,
comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas[A15] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.31. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para
fins de habilitação,   de ] do patrimônio líquido mínimo 10% valor total estimado da

].[A16] contratação

9.31.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante)
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações
contábeis do último exercício social; e

9.31.2.   Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social;

9.32. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios
sociais, sob pena de inabilitação[A17] ;

9.33. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.34. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.35. O atendimento[A18]  dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

9.36. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Apêndice V deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação
da proposta não é superior ao patrimônio líquido do interessado, observados os seguintes requisitos
[A19] :

9.36.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), relativa ao último exercício social; e

9.36.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração
do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para
mais ou para menos, o fornecedor deverá apresentar justificativas.

9.37. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

Qualificação Técnica[A20] 

9.38. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.38.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

9.39. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por
), em plena validade;[A21] extenso, se for o caso
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9.39.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento
equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

9.40. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: [A22] 

JUSTIFICATIVA: Não se adequa ao objeto, até pelo fato de não exigir vistoria.

Qualificação Técnico-Operacional

9.41. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso[A23] .

9.41.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas:[A24] 

9.41.1.1.  contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 3 (três) anos do fornecedor
na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de
atestados de períodos diferentes;[A25] 

9.41.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo
o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem
contratados; 

9.41.2. [A26] Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação.[A27] 

9.41.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

9.41.4. O fornecedor disponibilizará [A28] todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram
prestados os serviços, entre outros documentos.

9.41.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.42. Declaração de que[A29]   o fornecedor possui ou instalará escritório no raio de 450 km dos
municípios de Tianguá, Umirim e Ubajara a depender da cidade do respectivo item, o que deverá ser 
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato.

9.43. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.

9.44. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido
em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do
art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional[A30] 
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9.45. Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 
profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.45.1. Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)

9.45.2. Para o (indicar o profissional): serviços de (...)

9.45.3. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração[A31]  (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de
2021)

JUSTIFICATIVA: O presente objeto não necessita.

9.46. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo
fornecedor, que importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item
anterior, conforme modelo constante no Apêndice V deste Termo de Referência.

9.47. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput
do art. 156 da Lei , em decorrência de orientação proposta, de prescrição n.º 14.133, de 2021
técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

9.48. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.[A32] 

Disposições gerais sobre habilitação

9.49. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.50. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.51. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.52. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.53. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.54. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
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9.54.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.54.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

9.54.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

9.54.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.54.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

9.54.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

9.54.6.1. ata de fundação;

9.54.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.54.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.54.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.54.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

9.54.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratação; e

9.54.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador[A33] .

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 1.927.264,32 (um
milhão, novecentos e vinte e sete mil, duzentos e sessenta e quatro reais e trinta e dois centavos),
conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 deste Termo de Referência.

OU

10.2. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas. [A4] 

10.2.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o
custo estimado da contratação será tornado público após a fase de lances.

10.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
[A5] 
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1.  
1.  

10.4. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.4.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124t
da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

10.4.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

10.4.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.4. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente[A2] .

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

DISPOSIÇÕES FINAIS
As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
[A1] 

12.2. Relação de Apêndices ao Termo de Referência:

12.2.1 Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar - ETP

12.2.2 Apêndice II - Termo de Ciência e Concordância

12.2.3 Apêndice III - Planilha de Custos e Formação de Preços

12.2.4 Apêndice IV - A - Instrumento de Medição de Resultados - IMR - Limpeza, Asseio e
Conservação

12.2.4 Apêndice IV - B - Instrumento de Medição de Resultados - IMR - Demais postos

12.2.5 Apêndice V - Relação de Compromissos Assumidos

12.2.6 Apêndice VI - Convenções Coletivas de Trabalho - CCTs bases para formação dos preços.

 

JUSTIFICATIVA: Inclusão da relação de apêndices fundamentais a presente contratação.
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Sobral-CE, 20 de maio de 2025

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 
(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, 
Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitarprazo de ..............., 
o instrumento equivalente ao contrato ............ [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização] OU

, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções[constante neste Anexo]
previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da
Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  naOU
 no Termo de ReferênciaAutorização de Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica,

e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.[A1] 

 OU

2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
Contratado , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:[A2] 

2.4.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.4.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;
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2.4.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço; 

2.4.4. Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

2.4.5. Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.4.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal
(Cadin).[A3] 

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.8. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

OU

2.9. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma
do art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021[A4] .

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE[A5] 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por
ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.9.1.   A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do XXXXXXX
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A6] 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de XXXXXX.[A7] 

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.[A8] 

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

3.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.1.15. .Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

3.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

3.1.15.2 comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

3.1.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

3.1.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

3.1.15.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;

3.1.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas.

3.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

3.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A9] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução contratual.
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4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de
Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;[A10] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

4.1.8. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor
contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; [A11] 

4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

4.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.

4.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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4.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

4.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho
Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;[A12] 

4.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação;

4.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

4.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

4.28. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir
endereço(s));

4.28.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade
de prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do
local demandado .[A13] 

4.29. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;



UASG 158317 Termo de Referência 25/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

82 de 89

4.30. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá
ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do
Contratado.[A14] 

4.30.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia
de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da
obra.

4.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço.

4.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

4.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

4.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

4.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

4.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

4.40. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.[A15] 

4.41. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

4.42. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.

4.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

4.44. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975,
, de:de 2006

4.44.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;
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4.44.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.44.3. florestas plantadas; e

4.44..4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

4.1.45. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19

, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,/01/2010
conforme o caso:

4.1.45.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
florestais;

4.1.45.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos,
conforme , e legislação correlata;artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981

4.1.45.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela ,Portaria n° 253, de 18/08/2006
do Ministério do Meio Ambiente, e , quando seInstrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento
exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

4.1.45.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo,
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do território estadual.

4.1.46. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

4.1.47. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso.

4.1.48. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

4.1.48.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe
A de preservação de material para usos futuros.

4.1.48.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

4.1.48.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
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4.1.48.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

4.1.49. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

4.1.50. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

4.1.51. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

4.1.51.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

4.1.51.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de
08/03/90, e legislação correlata.

4.1.52. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha
de formação de preços os custos correspondentes.

4.1.53.. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto ao serviço de engenharia.

4.1.54. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.

4.1.55. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

4.1.56.. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências
capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do
objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta
nos trabalhos:
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4.1.56.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos
anteprojetos constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e
Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os
diversos projetos.[A16] 

4.1.57. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite do
instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em
Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que
estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor, o fiscal
técnico, o fiscal administrativo, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os
gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD[A17] 

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação
da proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. [A18] 

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A19] 

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.[A20] 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL[A21] 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para a contratação.

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

6.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

OU

6.4. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

6.5. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação
não mais lhe oferece vantagem.

6.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja a
notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.[A22] 

6.7. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.[A23] 

OU

6.8. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da
Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes[A24]  contraentes.

6.9. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do
prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.9.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado6.9.3. Se a operação 
termo aditivo para alteração subjetiva.

6.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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6.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.10.3. ndenizações e multas.

6.11. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.12. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta
, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº7.1. Os casos 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na  – e normas e princípios gerais dosLei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
contratos.[A25] 

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A26] 

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em , Seção Judiciária de  para dirimir os litígios que...... ......
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

JUSTIFICATIVA: A presente contratação possui termo de contrato.

 

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

APÊNDICE II DO TERMO DE REFERÊNCIA

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
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Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e  (identificar o Contratado)
concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos 
demais anexos a que se refere o Pregão nº 90004/2025, bem como que se responsabiliza, sob as
penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante
o processo de contratação.

Sobral-CE, 16 de maio de 2025.

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: PORTARIA Nº 2347/DG-SOB/SOBRAL, DE 09 DE ABRIL DE 2025

 

 

 

 

THAYRONE PORTELA DE SOUSA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 08:33:12.

 

 

Despacho: PORTARIA Nº 2347/DG-SOB/SOBRAL, DE 09 DE ABRIL DE 2025

 

 

 

 

DANILO BATISTA NOGUEIRA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 10:54:55.

 

 

Despacho: PORTARIA Nº 2347/DG-SOB/SOBRAL, DE 09 DE ABRIL DE 2025

 

 

 

 

JOSE ALVES DE MACEDO NETO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 08:37:20.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: PORTARIA Nº 2347/DG-SOB/SOBRAL, DE 09 DE ABRIL DE 2025

 

 

 

 

PAULO JUNIOR PONTES GONCALVES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 11:01:32.

 

 

Despacho: PORTARIA Nº 2347/DG-SOB/SOBRAL, DE 09 DE ABRIL DE 2025

 

 

 

 

JOSE GOMES DE QUEIROZ FILHO
Membro da comissão de contratação
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